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Risco é a probabilidade e a gravidade de um evento adverso à vida, à saúde, aos bens e ao 
ambiente (FELL et al., 2005). Quantitativamente, o risco é o produto de três variáveis: da 
ameaça, do potencial de perda do elemento exposto e do custo desse elemento, ou seja, o risco 
reflete as perdas prováveis de um ou mais elementos expostos diante da ocorrência de um 
evento adverso e as consequências por ele acarretadas. 
Eventos de movimentação de massa, como os escorregamentos, sempre envolvem uma análise 
complexa de avaliações e ações de gerenciamento de risco. Uma componente fundamental 
dessa análise é a vulnerabilidade que trata do potencial de perdas de um elemento ou um grupo 
de elementos expostos ao evento adverso. 
Recentes eventos de escorregamentos no Brasil, especificamente o desastre natural ocorrido em 
janeiro de 2011, na região serrana do Rio de Janeiro, suscitaram a abordagem desse tema. A 
área de estudo foi definida pelos limites do município de Nova Friburgo, onde houveram mais 
de 1600 deslizamentos de terra, atingindo áreas urbanas e não urbanas. 
A partir do levantamento dessas ocorrências e suas propriedades geométricas, por meio de 
ferramentas SIG, foi desenvolvida e validada uma metodologia de quantificação da 
vulnerabilidade das estruturas atingidas pela massa deslizante, possibilitando a quantificação 
do risco com dados acessíveis ao usuário. 
O desenvolvimento da metodologia se deu por meio da aplicação do método em um dos eventos 
ocorridos na Região Serrana do Rio de Janeiro, que atingiu várias estruturas em Nova Friburgo, 
o que fomentou a demonstração física matemática da equação proposta. A metodologia foi 
ratificada pela sua aplicação em uma área de trabalho na cordilheira Andina central, no 
município de Medellín, Colômbia, e ainda validada por um exercício de comparação com uma 
metodologia de quantificação da vulnerabilidade desenvolvida e aplicada na Coréia, 
apresentada por Kang et al. (2015). 
Após a conclusão desse trabalho a metodologia se apresenta como uma ferramenta sólida e 
satisfatória para os casos estudados e comprova a importância da quantificação da 
vulnerabilidade no cálculo do risco e em sua análise, em áreas sujeitas a eventos adversos de 





Risk is the probability and the gravity of an adverse event to life, health, goods and the 
environment (FELL et al., 2005). In quantitative terms, risk is the product of three variables: 
hazard, potential loss of the exposed element and the cost of this element, which means that 
risk reflects probable losses of one or more exposed elements facing an adverse event, and its 
consequences. 
Mass movement events, such as landslides, always involve a complex analysis of assessments 
and risk management actions. A crucial component of this analysis is the vulnerability that deals 
with the potential loss of an element or a group of elements exposed to the adverse event. 
Recent landslide events in Brazil, specifically the natural disaster occurred in January of 2011 
in the mountain region of Rio de Janeiro, generated the approach of this topic. The study area 
was defined by the limits of the city of Nova Friburgo, where more than 1600 landslides took 
place, hitting urban and nonurban areas. 
After gathering these occurrences and their geometric properties, using GIS software, we 
developed a methodology capable of quantifying the vulnerability of the structures affected by 
the sliding mass, allowing the quantification of risk with accessible data to the user. 
The development of the methodology was accomplished by applying the method to one of the 
events occurred in the mountain region of Rio de Janeiro that had affected several structures in 
Nova Friburgo, which supported the mathematical physics demonstration of the proposed 
equation. The methodology was ratified by its use in a fieldwork in the Central Andes, in the 
city of Medellín, Colombia, and validated by an exercise of comparison with a methodology of 
quantification of vulnerability developed and used in Korea, as presented by Kang et al. (2015). 
After the conclusion of this work, the methodology is presented as a solid and satisfactory tool 
to the study cases, and proves the importance of quantification of vulnerability in the calculation 
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Os movimentos de massa estão dentro do grupo de desastres naturais relacionados com a 
geomorfologia, o grau de intemperismo, processos erosivos e o grau de adensamento do solo. 
Dentre os tipos de movimentos de massa, os deslizamentos de terra, outra denominação para os 
escorregamentos, são causados pelo escorregamento de materiais sólidos, geralmente composto 
por solo e vegetação, ao longo de terrenos inclinados. Esses movimentos de massa estão 
intimamente ligados a infiltração de água e a saturação do solo das encostas, o que acarreta em 
uma redução da sua estabilidade (CASTRO, 2003). 
Tominaga (2007) reforça que além das características dos movimentos de massa ligadas a 
geologia, geomorfologia, aspectos climáticos e hidrológicos, a ação do homem, com relação às 
formas de uso e ocupação do solo, é um importante fator que contribui para ocorrência de 
escorregamentos. 
A presença de edificações expostas a eventos adversos de deslizamentos de terra nas áreas 
urbanas e periurbanas é comum. A vulnerabilidade dessas estruturas vem sendo abordada pela 
literatura de forma predominantemente qualitativa. No entanto, essa é uma variável relevante 
para a análise eficaz do risco, dependendo de um estudo complexo sobre a ameaça, que aborde: 
estudo dos elementos deflagadores (chuvas, tremores, ação antrópica), identificação de 
superfícies de ruptura, características geológicas geotécnicas, e ainda da análise da 
vulnerabilidade dos elementos expostos àquela ameaça. 
A abordagem qualitativa da vulnerabilidade é geralmente uma conceituação da intensidade da 
ameaça ou das consequências sofridas por pessoas ou estruturas. Essa avaliação se dá a partir 
de informações pré-determinadas associadas a álgebra booleana que forneçam subsídios para a 
determinação dos conceitos ligados a vulnerabilidade, geralmente classificados como alto, 
médio ou baixo. 
Uzielli et al. (2008) propõe uma metodologia de estimação quantitativa da vulnerabilidade 
física baseada em um cenário específico. O método consiste na parcialização da abordagem 
probabilística para estimação da vulnerabilidade regional (UZIELLI et al., 2008) o qual 
proporcione um sistema de quantificação de incertezas na estimação da vulnerabilidade a partir 
da intensidade do deslizamento de terra e ainda a “susceptibilidade” dos elementos vulneráveis, 
como estruturas e pessoas. 
Outro modelo quantitativo da vulnerabilidade das estruturas expostas a eventos de 
deslizamentos de terra e também vulnerabilidade das pessoas neste mesmo cenário é atribuído 
à Li et al. (2010), que utiliza como base a intensidade do deslizamento de terra e a resistência 
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dos elementos expostos, para o caso das estruturas, além de dados como idade e de danos 
sofridos por pessoas em eventos anteriores. 
Este trabalho propõe uma metodologia de quantificação da vulnerabilidade de edificações 
expostas a eventos adversos de deslizamento de terra. Esta foi desenvolvida a partir de variáveis 
geométricas simples que relacionam altura do deslizamento com a distância percorrida pela 
massa deslizante, objetivando alcançar, satisfatoriamente, uma análise prévia do risco. O 
trabalho apresenta também uma validação da metodologia proposta através da comparação com 
um modelo existente e ainda uma aplicação do método em uma área de encostas de Medellín, 
na Colômbia. 
 
1.1. OBJETIVO GERAL 
Esta pesquisa propõe uma metodologia para quantificação da vulnerabilidade em eventos de 
deslizamentos de terra. 
 
1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Dentre os objetivos específicos pretendidos por esta pesquisa estão:  
 Atualização do inventário de escorregamentos no município de Nova Friburgo, RJ; 
 Estudo da relação entre a vulnerabilidade e a intensidade dos eventos de escorregamento de 
terra em Nova Friburgo, RJ; 
 Validação da metodologia proposta para estruturas que sofreram danos parciais e totais; 
 Aplicação do método proposto na pesquisa em uma área diferente da região de 
desenvolvimento da metodologia; 
 Ressaltar a importância do estudo da vulnerabilidade, que envolve características da ameaça 
e dos elementos expostos. 
 
1.3. ESCOPO DA TESE 
Esta tese está estruturada em cinco capítulos:  
 
 Capítulo 1 – Introdução  
Este capítulo apresenta o panorama do desenvolvimento da tese, justificando a realização desta 
pesquisa, bem como a apresentação dos objetivos gerais e específicos. 
 Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica 
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Este capítulo apresenta uma revisão da literatura, buscando introduzir os conceitos básicos 
necessários ao desenvolvimento e entendimento da tese. Os assuntos abordados são: os 
movimentos de massa e os fatores que interferem nestes processos, estudo sobre risco geológico 
geotécnico, suas avaliações e metodologias de análise de riscos, estudo sobre a vulnerabilidade 
e os métodos de obtenção desse parâmetro, e ainda, uma abordagem sobre o uso de ferramentas 
SIG neste contexto. 
 Capítulo 3 – Metodologia 
As principais características da região estudada, bem como a apresentação dos insumos 
necessários para o desenvolvimento da metodologia proposta na tese e sua obtenção e 
desenvolvimento. 
 Capítulo 4 – Resultados 
Este capítulo apresenta os resultados dos estudos, dos levantamentos realizados, das análises da 
quantificação da vulnerabilidade, e ainda, a discussão dos principais resultados obtidos. E 
também, apresenta a validação da metodologia e mostra um exemplo de cálculo da 
vulnerabilidade utilizando a metodologia proposta e sua aplicação em uma área de provável 
ocorrência de eventos adversos. 
 Capítulo 5 – Conclusões 
As principais conclusões do desenvolvimento e aplicação da metodologia nos estudos 




2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1. MOVIMENTOS DE MASSA 
Os movimentos de massa estão dentro do grupo de desastres naturais relacionados à 
geomorfologia, ao grau de intemperismo, a processos erosivos e ao grau de adensamento do 
solo. São fenômenos provocados por escorregamentos de materiais sólidos, como solo, blocos 
de rocha e vegetação em encostas, pendentes ou escarpas. Tem como característica os 
movimentos gravitacionais rápidos, deflagrados no momento em que a força gravitacional 
vence o atrito interno entre partículas, e apresenta superfície de ruptura bem definida pelos 
limites laterais e pela profundidade (CASTRO, 2003). 
Os movimentos gravitacionais de massa são definidos como movimentos induzidos pela 
atuação da força gravitacional, como exemplos temos: os escorregamentos ou deslizamentos de 
encostas, as corridas de massa, os rastejos e quedas, os tombamentos ou rolamentos de matacões 
ou blocos de rocha. Os movimentos de massa possuidores de contribuições por meio de agentes 
de transporte – ação da água, do vento, do gelo, entre outros – nos processos de transporte de 
massa, acontecem pela redução da resistência dos materiais da superfície, induzindo o 
comportamento plástico e fluido dos solos. 
Tominaga (2009) afirma que esses processos de instabilidade são comuns na região tropical 
úmida brasileira, com destaque para as regiões montanhosas e serranas, onde a sua ocorrência 
está ligada à chuvas intensas, que são corriqueiras nos meses de verão (outubro a março). 
Tominaga (2007) ainda afirma que os movimentos de massa constituem um processo natural 
de evolução geomorfológica em regiões serranas e montanhosas. Porém, o rápido e 
desordenado crescimento urbano em áreas desfavoráveis a ocupação humana, sem o devido 
planejamento do uso do solo, aliado à adoção de técnicas inadequadas de estabilização de 
encostas, estão disseminando a ocorrência de acidentes, que podem chegar a proporções de 
desastres naturais. 
Geralmente os escorregamentos ocorrem quando a resistência ao cisalhamento do material 
decresce em relação a tensão de cisalhamento potencial na superfície, diminuindo o fator de 
segurança da região até o valor unitário, quando o escorregamento acontece. Essa redução da 
resistência ao cisalhamento é gradativa e gera uma deformação progressiva na massa de 
material acima da superfície potencial de escorregamento. A velocidade inicial do 
escorregamento é acelerada, e à medida que o evento ocorre, ela vai diminuindo, até que a 
massa deslizante se estabilize (GUIDICINI& NIEBLE, 1984). 
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2.2. TIPOS DE MOVIMENTOS DE MASSA 
Naturalmente, existem vários tipos de movimentos gravitacionais de massa, envolvendo 
diversos materiais e processos de fatores condicionantes. O critério mais comum na utilização 
da classificação dos movimentos é a determinação de suas características, como: tipo do 
material, velocidade e mecanismo do movimento, modo de deformação, geometria da massa 
movimentada e quantidade de água. Os métodos mais aceitos na literatura internacional são os 
de Hutchinson (1968), de Varnes (1978), de Sassa (1989), (citado por CRUDEN E VARNES, 
1996 por NOGUEIRA, 2000). No Brasil, destacam-se os trabalhos de Freire (1965), Guidicini 
& Nieble (1984) e do IPT (1991). 
A classificação dos movimentos de massa desenvolvida por Varnes (1978) é adotada pela 
classificação da IAEG – International Association of Engineering Geology. O autor propõe que 
se leve em conta o tipo de movimento e o tipo de material transportado. Os materiais 
classificados por esse método são: rocha (rock), solos (earth) e detritos (debris). Já os 
movimentos de massa classificam-se em quedas (falls), tombamentos (topples), 
escorregamentos (slides), espalhamentos (spreads), corridas e escoamentos (flows), possuindo 
ainda uma subclassificação de acordo com a velocidade e quantidade de água dos materiais 
envolvidos (CRUDEN & VARNES, 1996). 
A Tabela 2.1 a seguir mostra como são classificados os movimentos de massa propostos por 
Varnes (1978) de acordo com Cruden e Varnes (1996). 
 










Queda (Fall) Queda de Rocha Queda de Detritos (debris) Queda de Solo 
Tombamento 
(topple) 











Espalhamento de Rocha Espalhamento de Detritos (debris) Espalhamento de Solo 
Corrida/Escoamento 
(flow) 
Corrida de Rocha Corrida de Detritos (debris) Corrida de lama 
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A classificação adotada por Ceped (2011) agrupa os eventos de movimentos de massa nos 
grupos: escorregamentos ou deslizamentos, corridas de massa, quedas e rastejos, tombamentos 
e/ou rolamentos de matacões e blocos de rocha. 
No Brasil, acidentes naturais originados por escorregamentos são comuns. Dados do EM-DAT 
(2011) – Emergency Events Database - registram a ocorrência de 23desastres desde 1990, 
causados por escorregamentos, sendo esta a segunda maior causa de desastres no país. Cabe 
destacar que os números considerados no banco de dados EM-DAT são de desastres de grande 
severidade, causadores de dezenas de mortos e centenas de desabrigados, levando os estados e 
países a buscarem auxílio externo. Assim fenômenos de menor gravidade não são registrados 
pelo EM-DAT, concluindo-se que o número de desastres ocorridos por escorregamentos no 
Brasil é bem maior do que o número contabilizado. 
No Estado do Rio de Janeiro, os desastres relacionados a movimentos de massa se concentram 
na mesorregião do estado, incluindo a capital e região serrana, estando ligados a geologia e a 
geomorfologia das altas encostas com grandes declividades associadas a fatores condicionantes 
tal qual elevada pluviosidade, processos erosivos e ação antrópica –construção de edificações 
na encosta, cortes de taludes, vazamentos de água e esgoto, retirada da vegetação, acumulo de 
lixo (CEPED, 2011). 
Essa crescente ocorrência de eventos de escorregamentos fez surgir a necessidade de 
desenvolver uma classificação própria, principalmente regionalizada, como a proposta por 
Freire (1965) e a de Guidicini&Nieble (1976), que consideram as características locais de onde 
os estudos de análise e controle de escorregamentos foram realizados. 
De acordo com Augusto Filho (1994), as classificações de movimentos de massa são 
combinações dos critérios: 
 Cinemática do Movimento – velocidade, direção e sequência dos deslocamentos em relação 
ao terreno estável; 
 Geometria – tamanho e forma das massas movimentantes; 
 Tipo de material – rocha, solos, rochas e solos, depósitos, detritos, estrutura, textura, 
quantidade de água; 
Considerando a geometria e a natureza da massa movimentante, os escorregamentos podem ser 
classificados em três categorias: escorregamentos translacionais ou planares, escorregamentos 




Figura 2.1 – Principais tipos de escorregamentos (INFANTI JR. E FORNASARI FILHO, 1998) 
 
Segundo Infanti Jr. & Fornasari Filho (1998), os escorregamentos em cunha são característicos 
de saprólitos e maciços rochosos, onde a interação entre duas estruturas planas instáveis 
condiciona o deslocamento de uma cunha ao longo do eixo de intersecção entre estes planos. 
São comuns em taludes de corte o desconfinamentos de encostas pela ação natural ou antrópica. 
Os escorregamentos circulares ou rotacionais ocorrem geralmente em taludes com uma 
inclinação acentuada e são caracterizados por um movimento rotacional do maciço de solo 
formando uma superfície de ruptura curva. 
Os escorregamentos translacionais ou planares em solos são os mais frequentes entre todos os 
tipos de movimentação de massa. Esses ocorrem entre superfícies planas existentes, 
anteriormente condicionadas a alguma feição estrutural do substrato, como por exemplo o 
próprio contato entre os diferentes horizontes de alteração (Wolle, 1988). 
Considerando o tipo de material envolvido no escorregamento e as classificações de Freire 
(1965) e de Vargas (1966), os escorregamentos planares ou translacionais são subclassificados, 
por Guidicini & Nieble (1984), em escorregamentos translacionais de rocha, de solo e de solo 
e rocha. 
Escorregamentos translacionais de rocha são movimentos dos maciços rochosos ao longo de 
descontinuidades ou planos de fraqueza preexistentes. Podem ocorrer deslocamentos de blocos 
isolados ou até movimentações de massa de grandes proporções em vertentes montanhosas. 
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Escorregamentos translacionais de solos ocorrem ao longo de uma superfície plana sob a 
condição da feição estrutural do substrato. A espessura de material mobilizado é função da 
natureza das rochas, do clima, da drenagem e da declividade. Geralmente, esse evento é de curta 
duração e velocidade acelerada, o que culmina num grande poder de destruição. Quando os 
escorregamentos translacionais estão associados a uma maior quantidade de água, esse 
movimento pode passar a ser uma corrida. 
Nos escorregamentos translacionais de rocha e solos o volume da massa transportada possui 
uma quantidade relevante de rocha, caracterizado principalmente por ter origem com efeito 
gravitacional (TOMINAGA, 2007). 
Os movimentos translacionais se dão, em sua maioria, em períodos de chuvas intensas. É 
comum que a superfície de ruptura seja coincidente com a região entre as camadas solo-rocha, 
a qual possui uma descontinuidade mecânica e hidrológica (Fernandes &Amaral, 1996). 
 
2.3. FATORES QUE INTERFEREM NOS MOVIMENTOS DE MASSA 
Os fatores que contribuem para o desencadeamento dos processos de movimentos de massa são 
principalmente os elementos do meio físico e secundariamente os elementos do meio biótico. 
Estes elementos fazem parte da dinâmica dos processos naturais (WOLLE, 1988). Guidicini & 
Nieble (1984) denominam esses elementos como agentes predisponentes, embora a ação do 
homem seja um fator de grande relevância que favoreça a ocorrência desses processos ou que 
minimize seus efeitos. 
Varnes (1984) afirma que as causas básicas de instabilidade de taludes e encostas, incluindo os 
processos de escorregamentos, são conhecidas há muito tempo, devido aos estudos realizados 
a partir de instabilidades específicas. Essa ocorrências podem se dar devido ao tipo de rocha ou 
solo, pela estrutura e composição dos materiais envolvidos, pela acentuada inclinação das 
vertentes naturais, pelas variações dos níveis de água subterrânea, por vibrações sísmicas, ou 
ainda por outros fatores impostos por novos eventos, como atividades construtivas. 
Os efeitos causados por esses fatores já conhecidos podem ser determinados, avaliados, 
mapeados e ainda correlacionados com eventos semelhantes, atuais ou anteriores. O objetivo é 
entender os mecanismos dos escorregamentos, suas causas, saber reconhecer quando e onde o 
risco é eminente, possibilitando assim a predição do risco pela extensão da informação local ou 
pontual para áreas maiores. 
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Os aspectos geológicos que interferem nas dinâmicas de movimentos de massa são: a 
composição mineralógica ou físico química das litologias existentes, as propriedades mecânicas 
e as estruturas geológicas. 
Os aspectos climáticos também se mostram como condicionante dos movimentos de massa, 
principalmente na região tropical úmida do Brasil, onde já existe um conhecimento das 
ocorrências de escorregamentos relacionados ao período de chuvas intensas. A presença de 
vegetação, de modo geral, reduz a intensidade dos agentes do clima nas vertentes naturais, 
colaborando para a estabilidade dessas vertentes não somente em relação a escorregamentos, 
mas também em relação a movimentos de rastejo e à área afetada, diminuindo os prejuízos a 
terrenos a jusante. 
Por outro lado, Gray & Leiser (1982) afirma que a vegetação também pode ser desfavorável a 
estabilidade das vertentes naturais quando os troncos das árvores provocam efeitos alavanca, 
que são absorvidos no terreno como uma força cisalhante. 
A ação do homem na modificação do relevo e, por consequência, na estabilidade das vertentes, 
se apresenta como uma condicionante de maior relevância para a ocorrência de processos de 
movimentação de massas tratada por diversos autores, tais como, Varnes (1978), Wolle (1980), 
Augusto Filho & Virgili (1998), entre outros. 
A ocupação desordenada das encostas nas regiões de serra do Brasil tem provocado diversos 
acidentes. Fernandes & Amaral (1996) afirmam que as grandes cidades brasileiras estão 
convivendo com uma grande incidência de escorregamentos, causados por cortes para 
construção de moradias, vias de acesso, desmatamentos, atividades de mineração, lançamento 
de águas servidas e de lixos, gerando grandes prejuízos. Augusto Filho & Virgili (1998) aponta 
como consequências da ação antrópica na ocupação das vertentes: a remoção da cobertura 
vegetal, a presença de fossas e o vazamento na rede de abastecimento e de esgoto; lançamento 
de águas servidas, execução de cortes com geometria inadequada, execução ineficiente de 
aterros, lançamento de lixo e entulho, vibrações produzidas por tráfego e construções etc. 
 




Os eventos geológicos geotécnicos são ocorrências contínuas naturais, resultantes dos 
processos exógenos ou endógenos que modificam o ambiente geológico com uma determinada 
magnitude, durante um período, em uma área específica, com o objetivo de equilibrar o sistema 
terrestre. 
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Acidentes e desastres naturais são eventos causadores de catástrofes que envolvem perdas de 
vidas e materiais. Esses eventos são causados por fenômenos da natureza ou pelas intervenções 
do homem, e o seu estudo permite o entendimento do desenrolar dos processos envolvidos, a 
avaliação das perdas materiais e humanas e ainda reconhecer as fragilidades dos sistemas 
envolvidos. 
Existem diversos conceitos que abrangem termos ligados ao risco geológico geotécnico. Varnes 
(1984) propôs definições claras para os diferentes significados de risco, definindo risco 
especifico, hazard (ameaça) e vulnerabilidade, na tentativa de uniformizar a terminologia 
abordada a estudos das áreas de engenharia civil. 
No Brasil, foi proposto uma normatização nacional dos termos, conceitos e nomenclaturas 
associados ao risco por Augusto Filho et al. (1990), que ainda passou por diversos debates para 
serem consolidadas. 
Com a necessidade de uma formulação clara de diretrizes para o desenvolvimento da análise e 
gerenciamento de risco e consequente uniformização das nomenclaturas e fixação conceitos, 
Fell et al.(2008) propõem em conjunto com as associações a AGS (Austrian Geophysical 
Society), ISSMGE (International Society for Soil Mechanics and Geotechnical Engineering), 
ISRM (International Society for Rock Mechanics), IAEG (International Association for 
Engineering Geology and the Environment), no Joint Technical Committee on Landslides and 
Engineered Slopes 1 (JTC1),orientações, que foram estabelecidas nos seguintes termos: 
 Definições e terminologia para uso internacional; 
 Descrições dos tipos e níveis de zoneamento dos deslizamentos de terra; 
 Orientações sobre o zoneamento dos locais de deslizamento de terra e planejamento do seu 
uso caso haja necessidade de enfrentamento de um evento de deslizamento de terra; 
 Definições de níveis de zoneamento e escalas sugeridas para o zoneamento e mapas, tendo 
considerando as necessidades e objetivos do planejamento do uso e ocupação e dos reguladores, 
e a finalidade do zoneamento; 
 Orientações sobre a confiabilidade, validade e limitações dos métodos; 
 Aconselhamento sobre as qualificações dos parâmetros. 
Fell et al., (2008) ainda sugere que a padronização dos conceitos adotados seja baseada naquela 
recomendada pelo Joint Technical Committee on Landslides and Engineered Slopes 32 (JTC32) 
de 2004, e deve ser usada para todos os zoneamentos, relatórios técnicos, documentos de 




O conceito de risco também vem sofrendo alterações ao longo do tempo, com grande 
diversidade de conceitos e termos ainda em consolidação. Varnes (1984) conceitua risco como 
o número esperado de vítimas perdidas, pessoas feridas, danos a propriedades, interrupção de 
atividade econômica, devido a um evento adverso, em uma área e em um período de referência.  
Augusto Filho et al. (1990) afirma que risco é a medida da possibilidade ou probabilidade de 
ocorrência de algum dano a uma comunidade ou a um segmento dela. É uma condição potencial 
de ocorrência de um evento adverso. 
Para Zuquette (1993) define risco como a probabilidade de que ocorram perdas (econômicas, 
sociais e ambientais), além do valor considerado normal ou aceitável para um lugar específico, 
durante um período de tempo determinado. É considerado o resultado da relação entre uma 
ameaça e a vulnerabilidade dos elementos expostos (seres humanos, residências, entre outros). 
Já AGS (2007) afirma que risco é uma medida da probabilidade e a gravidade de um evento 
adverso à saúde, e ao ambiente. Risco é frequentemente estimado pelo produto da probabilidade 
de ocorrência e as consequências.  
Segundo a ABNT (2009) risco é o efeito da incerteza nos objetivos. 
Apesar de ter sido aprofundada a importância e o papel da quantificação de risco e da 
vulnerabilidade na primeira década do século XXI, os estudos acadêmicos realizados com esse 
tema de risco associados a deslizamentos de terra, em sua grande maioria, tendem a ser 
qualitativos.  
Fell et al. (2008), salientaram o imperativo de se desenvolver uma metodologia quantitativa de 
gestão de riscos, o que exigiria a criação de métodos quantitativos para análise dos processos 
de movimentações de massa, da dinâmica das ameaças, de suas consequências e, 
consequentemente, do próprio risco. Os autores destacam ainda que o desenvolvimento dos 
estudos nesta área encontra-se fomentado pelo desenvolvimento de técnicas de SIG e pelos 
avanços metodológicos que tornam o zoneamento de risco quantitativo mais interessante. 
Alheiros (1999) afirma que a avaliação do risco de uma determinada situação leva em 
consideração alguns elementos, quais sejam: a susceptibilidade da área, o tipo de evento 
adverso em estudo, a ameaça potencial, o grau de exposição e a vulnerabilidade dos sistemas 





Figura 2.2 – Componentes do Risco. (ALHEIROS, 1999 adaptado de HAYS, 1991) 
 
Na bibliografia existem diversos enfoques tratando da classificação do risco. Processos 
distintos, porém envolvendo dinâmicas externas do relevo, tais como erosões e movimentações 
de massa, estão envolvidas são classificados como riscos geológicos. Para alguns autores esses 
processos são classificados como riscos geomorfológicos. Utiliza-se, em regra, a denominação 
risco geotécnico nos casos da ameaça estar associada a obras de engenharia. 
Kates (1980) caracteriza riscos climáticos ou atmosféricos como os associados aos processos 
de nevasca, seca, enchentes, ciclones tropicais, tornados e tempestades. Levillain (1987) 
identifica os processos ligados as inundações e as erosões como riscos hidrológicos. 
Augusto Filho et al. (1990) sub-classificam os riscos naturais levando em consideração a 
geosfera em que os processos são gerados. Tomam como riscos atmosféricos os associados aos 
processos de domínio da atmosfera, e como riscos geológicos os associados aos processos de 
domínio da hidrosfera e astenosfera. 
A classificação dos diferentes tipos de riscos ambientais pode ser construída com base nos 
fenômenos que constituem a ameaça. Nessa perspectiva, Cerri e Amaral (1998) propõem uma 
classificação para os riscos ambientais, apresentados pela Figura 2.3. 
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O termo hazard, utilizado na conceituação do risco, pode ser traduzido como perigo ou ameaça, 
e também foi conceituado por Varnes (1984) como a probabilidade de ocorrência de um evento 
potencialmente danoso em uma determinada área e em um período de tempo determinado. 
Zuquette (1993) define hazard como um perigo intrínseco que se associa a um fenômeno de 
origem natural ou provocado pelo homem, que se manifesta em um lugar específico, em tempos 
determinados, produzindo efeitos adversos nas pessoas, nos bens, e/ou no meio ambiente. Para 
Castro (1999) harzard é a estimativa de ocorrência e magnitude de um acidente, definido em 
função da probabilidade da ocorrência e da provável magnitude da sua manifestação. Já USGS 
(2008) afirma que o termo se refere ao potencial de ocorrência de um evento adverso 
(escorregamento de terra) que cause danos em uma área. 
Castro (1999) chama de dano a intensidade ou a severidade de uma ameaça. 
O risco está relacionado com o grau de vulnerabilidade dos sistemas receptores ou elementos 
expostos. Esta vulnerabilidade é uma condição inerente ao sistema receptor e está relacionada 
com a intensidade do dano e a magnitude da ameaça, caso ela ocorra. 
De acordo com Amatruda et al. (2004), a intensidade pode ser expressa em termos de energia 
do impacto, velocidade média e profundidade de solo de zonas potencialmente erodíveis. 
Segundo Ojeda-Moncayo et al. (2004) e Lee & Jones (2004) apud Li et al. (2010), a magnitude 
da ameaça pode ser definida por diversos parâmetros, dentre eles, volume da massa deslizante, 
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velocidade de deslizamento, área afetada e escoamento superficial. Considera-se que para um 
evento de deslizamento de magnitude conhecida é possível obter infinitos valores que 
determinam a intensidade 
 
2.4.3. SUSCEPTIBILIDADE 
A susceptibilidade refere-se fundamentalmente à probabilidade espacial de ocorrência de um 
determinado fenômeno numa área conhecida. Zuquette (1993) a conceitua como a possibilidade 
de que um evento adverso (escorregamento) ocorra em uma área, com base nas características 
locais do terreno. A susceptibilidade não considera, a priori, a probabilidade de ocorrência, que 
é função dos fatores que detonam o evento, tais como as precipitações ou sismos. Fell (1994), 
referindo-se a escorregamentos, afirma que susceptibilidade é a possibilidade de ocorrência do 
deslizamento de terra em uma área conhecida. 
Cabe ressaltar que a susceptibilidade demonstra as características predisponentes do meio físico 
diante dos processos geológicos geotécnicos e da vulnerabilidade. 
 
2.4.4. VULNERABILIDADE 
Embora no início houvesse uma pluralidade de conceitos de vulnerabilidade, esse termo sempre 
foi ligado aos conceitos de risco e/ou acontecimentos de desastres. 
Com o passar do tempo esses conceitos foram se desvencilhando da probabilidade de ocorrência 
da ameaça e foram tomando conceituações mais claras. 
A tabela a seguir apresenta as diferentes conceituações de vulnerabilidade que foram sendo 
discutidas e publicadas ao longo do tempo: 
Tabela 2.2–Diferentes Conceitos de Vulnerabilidade. 
Gabor & Griffith 
(1980) 
Vulnerabilidade é a ameaça (de materiais perigosos) que as pessoas 
estão expostas, incluindo agentes químicos e situações ambientais de 




Vulnerabilidade é o nível que um sistema age adversamente contra a 
ocorrência de uma ameaça. É uma medida da capacidade de absorver 
e recuperar de um evento adverso. 
Susman et al. 
(1983) 
Vulnerabilidade é o grau de risco em que as classes sociais são 
diferenciadas. 
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Varnes (1984) Vulnerabilidade é o grau de perda de um dado elemento ou grupo de 
elementos em risco resultante da ocorrência de um fenômeno natural 
com uma magnitude conhecida. É expressa numa escala de 0 
(nenhuma perda) a 1 (perda total). 
Mitchel (1989) Vulnerabilidade é o potencial de perda. 
Zuquette (1993) Vulnerabilidade é uma característica inerente ao sujeito, sistema ou 
elemento que estão expostos a um evento adverso (hazard), 
correspondendo a uma tendência destes serem afetados ou 
susceptíveis a perdas. É expressa em uma escala de 0 (sem perdas) a 1 
(perdas totais). 
Fell (1994) É o grau de perda para um dado elemento ou conjunto de elementos 
dentro de uma área afetada por um ou mais escorregamentos. É 
expressa na escala de 0 (sem danos) a 1 (perda total).  
Sugere-se a vulnerabilidade total (V), determinada como o produto de 
vários componentes na forma V = VS x VT x VL, onde VS é a 
probabilidade de impacto espacial, VT é a probabilidade de impacto 
temporal e VL a probabilidade de perda de vida de um ocupante 
individual da área impactada. 
Canuti&Casagli 
(1996) 
É o nível de perda de um elemento exposto ou grupo de elementos 
expostos a um risco por um fenômeno natural de uma intensidade 
conhecida. É expressa na escala de 0 (sem danos) a 1 (perda total). e 




Grau de perda de potencial para um elementos ou um grupo de 
elementos dentro da área afetada por um escorregamento. 
Cardona (2001) Vulnerabilidade é a predisposição de um elemento a sofrer danos ou 
ser afetado diante da ocorrência de um evento de certa intensidade 
Nogueira (2002) Vulnerabilidade é a susceptibilidade dos elementos, que estão na área 
de influência da ameaça, sofrerem danos e prejuízos caso ocorra o 
evento adverso, por sua fragilidade física frente a ele e pela 
incapacidade de resposta e deficiência para absorver o impacto. Esta 




O grau de perda para um elemento específico ou conjunto de 
elementos dentro da área afetada por um evento adverso (ameaça). Ela 
é expressa numa escala de 0 (sem perda) a 1 (perda total). Além disso, 
trata-se de um conjunto de condições resultantes de processos físicos, 
sociais, econômico se fatores ambientais, que aumentam a 
susceptibilidade de uma comunidade ao impacto das ameaças. 
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USGS (2008) Extensão das perdas potenciais para um dado elemento, ou um 
conjunto de elementos dentro de uma área afetada pela ameaça, 
expressa na escala de 0 (sem perdas) a 1 (perdas totais) é uma variável 
formada por condições físicas, sociais econômicas e ambientais) 
ISSMGE JTC-1, 
(2008) 
Vulnerabilidade se define como o nível de perdas esperadas em um 
elemento ou sistema em relação a uma ameaça especificada 
 
A abordagem da estimativa de vulnerabilidade, em que a vulnerabilidade é expressa num 
intervalo de 0 (sem perda) a 1 (perda total), é conhecida como vulnerabilidade "técnica" ou 
"física", a qual aborda os efeitos da interação do agente promotor do risco e o ambiente físico.  
A vulnerabilidade pode ser dividida segundo as perspectivas da análise de sua ameaça 
(PARRA-PICHARDO, 2004) conforme a seguir, muito embora essa divisão não desconsidere 
a avaliação do fenômeno como um todo: 
 Vulnerabilidade natural – consiste na vulnerabilidade inerente aos seres vivos expostos ao 
ambiente; 
 Vulnerabilidade física – remete a localização dos assentamentos humanos, áreas de perigo, 
e ainda a infraestrutura inapropriada para absorver os efeitos desses perigos; 
 Vulnerabilidade social – remete a coesão das comunidades, como níveis de organização e 
relacionamentos entre os membros da própria comunidade e entre eles e a sociedade; 
 Vulnerabilidade política – consiste no nível de autonomia que a comunidade tem para 
tomada de decisões que influenciam a vida dos indivíduos da comunidade; 
 Vulnerabilidade técnica – associa-se a presença ou ausência de infraestrutura ou projetos de 
obras civis que possam resistir ou se adaptar a diversidade de ameaças a que eles estão expostos; 
 Vulnerabilidade ecológica - definida pelas condições ambientais e ecológicas presentes na 
área em questão; 
 Vulnerabilidade econômica – definida diretamente pelos indicadores de desenvolvimento 
econômicos presentes em uma população; 
 Vulnerabilidade institucional: representada pela presença ou ausência de organizações e 
comitês para garantir uma boa gestão e coordenação das situações de emergência como 
consequência de um evento ou uma catástrofe, isto se traduz na capacidade de responder a essas 
emergências. 
Tominaga (2007) reforça que além das características dos movimentos de massa ligadas a 
geologia, geomorfologia, aspectos climáticos e hidrológicos, a ação do homem com relação às 
formas de uso e ocupação do solo são fatores que contribuem para ocorrência de 
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escorregamentos. Portanto os elementos expostos a este contexto devem ser analisados sob a 
ótica da vulnerabilidade. 
Bell & Glade (2004) salientam que pouco trabalho tem sido desenvolvido na avaliação 
quantitativa da vulnerabilidade. Segundo eles, a vulnerabilidade dos elementos em risco 
desempenha um papel crucial nas avaliações dos riscos naturais. O risco real pode ser sempre 
reduzido através da redução da vulnerabilidade dos elementos em risco. Assim, a tomada de 
decisões ou ações para reduzir a vulnerabilidade pode alterar o risco de inaceitável para um 
risco aceitável. 
Na primeira década do século XXI foram desenvolvidas diversas contribuições de quantificação 
de risco e de vulnerabilidade, porém os estudos de risco associados a movimentos de massa 
tendem a ser qualitativos, em sua grande maioria Fell et al. (2008). 
Fuchs et al (2007) afirma que os risco é uma variável definida em função da ameaça, dos 
elementos em risco e da vulnerabilidade, e por esse motivo essas variáveis devem ser bem 
estudadas, o autor ressalta que a análise da vulnerabilidade é parte do levantamento das 
consequências da ocorrência do evento ameaçador. Diversas abordagens não deixam claro ao 
desenvolver um método proposto para análise de risco vários fatores, tais como, o tipo de 
processo (deslizamento de terra, fluxo de detritos, rolamentos, etc.), o mecanismo físico 
(distância percorrida, altura, etc.), a resistência dos elementos estruturais. Em particular, o autor 
afirma que, as informações sobre a intensidade do processo são frequentemente ausentes e 
portanto somente descritas semi quantitativamente. 
Douglas (2007) explica os motivos pelos quais a vulnerabilidade física é muito pouco abordada 
de forma quantitativa, sendo esses: priorização natural de registro de vítimas de um evento e o 
não registro de danos estruturais, falta de dados observacionais da ameaça, o conhecimento dos 
elementos expostos e os danos que esses elementos já possuem previamente ao evento adverso, 
a complexidade de mecanismos de estudo de danos estruturais, as escalas temporais e 
geográficas e a capacidade de modificar o grau da ameaça. 
 
2.5. METODOLOGIAS DE ANÁLISE DE RISCO GEOLÓGICO 
GEOTÉCNICO 
 
Diversas propostas metodológicas são apresentadas por Zuquette et al. (1995) tratando de 
avaliação e zoneamento de risco com foco nos processos de escorregamentos. O autor ressalta 
estudos desenvolvidos em áreas específicas em escala igual ou maior que 1:50.000 de Carrara 
et al. (1978), Stevenson (1978 e 1984), Varnes (1985), Brabb (1985 e 1993), Einstein (1988), 
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Barisone & Bottino (1990), Choubey & Litoria (1990), Ambalagan (1992), além das 
metodologias ZERMOS (Zones Exposed to Risk of Soil Movements) e GASP (Geotechnical 
Area Studies Program), desenvolvidas na França e no Japão respectivamente. 
Uma metodologia para análise de risco desenvolvida por Augusto Filho (1994) propõe, a partir 
de retroanálises de ocorrências de escorregamentos, e da caracterização geológica geotécnica 
das áreas e dos predisponentes climáticos e topográficos, o desenvolvimento de um zoneamento 
para a susceptibilidade, que é caracterizado na escala de 1:10.000, no qual obteve um 
zoneamento da susceptibilidade consistente para a área apresentada em seu estudo. No entanto, 
para o zoneamento da vulnerabilidade, somente duas situações foram consideradas: áreas 
urbanas, onde os danos potenciais foram considerados mais elevados, e áreas não urbanas com 
danos potenciais menores. Dessa forma, o zoneamento final do risco se mostrou ligado as 
características do meio físico principalmente, pelas duas situações de vulnerabilidade 
consideradas, e foi denominado risco atual associado a área urbana e risco potencial para as 
áreas não urbanas. 
Douglas (2007) apresenta uma discussão mais focada para eventos adversos de tremores de 
terra, sobre diferentes abordagens de avaliação do risco, com o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento futuro de um método que considere ameaça e vulnerabilidade, para vários 
tipos de risco relacionados com eventos adversos naturais. 
No tocante a vulnerabilidade, Douglas (2007) afirma que essa variável muitas vezes não é 
considerada na análise do risco e comumente é avaliada somente como o nível de risco de 
determinado elemento. 
Fuchs et al. (2007) afirma que apesar do conceito de vulnerabilidade ser, para a análise do risco, 
o grau de perda de um ou mais elementos em risco como a consequência de um certo evento 
adverso e que o seu valor depende da intensidade de impacto e da susceptibilidade desses 
elementos, variando de 0 a 1, no geral, em análises de fluxo de detritos (debrisflow), esse 
conceito não resultou em qualquer relação quantitativa entre as intensidades do processo e 
valores de vulnerabilidade, mesmo com uma considerável perda durante os últimos anos, 
levando em consideração a abordagem acadêmica reconhecida. 
Lari et al. (2012) afirma que estudos internacionais têm realizado comparações entre métodos 
de análise de risco em diferentes países como apresentado por Cardona et al. (2004), UNDP 
(2004) e ESPON (2005), ou identificações de locais de foco, onde o risco de ocorrência de um 
desastre natural é maior. Entretanto esses estudos consideram o risco na forma qualitativa, 
baseada em abordagens simplificadas, com indicadores generalizados por região, sem 
detalhamento de análise espacial da ameaça e elementos em risco padrões. 
32 
A avaliação quantitativa do risco tem demonstrado ser eficaz na resolução e na mitigação de 
situações críticas e ele traz alguns desafios interessantes para as comunidades científicas (LARI 
et al., 2012). 
Sempre que possível, a análise de risco quantitativa (QRA – Quantitative Risk Analysis) deve 
ser priorizada em detrimento a análise qualitativa para casos de desastres naturais, pois ela 
proporciona uma maior clareza nos objetivos alcançados pela análise e ainda, um levantamento 
de dados que possibilita uma melhor comunicação entre as autoridades envolvidas em decisões 
técnicas e políticas. 
Bell & Glade (2004) estudaram áreas na Islândia que estão em constante risco pela ameaça de 
avalanches de neve e deslizamentos de terra. O governo, representado pelo Ministério do Meio 
Ambiente Islandês, define 3 diferentes faixas de risco para pessoas: zona de risco A – 
determinada pelo risco de 0,3-1x10-4, zona de risco B – risco de 1-3x10-4 – e zona de risco C que 
é determinada pelo risco acima de 3x10-4. É um regulamento muito rigoroso, que objetiva 
impedir a utilização das áreas de maior risco. 
Os autores apresentam uma abordagem científica para o cálculo do risco, considerando Risco 
(R) como uma função da probabilidade do evento natural adverso (H) e suas consequências (C)  
 
  =   ×   ×   
 
Bell & Glade (2004) afirmam que a partir de um arquivo raster da área de interesse pode-se 
analisar o risco de pessoas utilizando layers específicas para cada fator de entrada visando o 
cálculo do risco. Os fatores considerados são: probabilidade de ocorrência do evento adverso 
(H), probabilidade de impacto espacial do evento adverso (Ps), probabilidade de impacto 
temporal do evento adverso (Pt), probabilidade sazonal de ocorrência do evento adverso (Pso), 
elementos em risco (número de moradores ou funcionários (Epe), vulnerabilidade de estruturas 
(Vp) e vulnerabilidade das pessoas (Vpe). 
Os autores fazem uma análise da susceptibilidade da área, definem a escala de trabalho e partem 
para a análise da ameaça, a qual foi dividida em dois processos: corrida de lama (debrisflow) e 
rolamento de blocos de rocha. Cada processo obteve sua própria layer de classificação da 
ameaça, podendo ser baixa, média ou alta. 
A partir da análise de susceptibilidade ocorre a análise das consequências, que se iniciou com 
a definição dos elementos em risco, seguida pela análise de vulnerabilidade e a determinação 
das probabilidades espacial, temporal e sazonal. Para os elementos em risco, foram 
identificadas as estruturas e determinado um número específico de moradores e funcionários 
daquele local por pixel no mapa na escala de 1:5000. 
(Eq. 2.1) 
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Dessa maneira a determinação específica da vulnerabilidade foi realizada através de um estudo 
bibliográfico em Glade (2003) apud Bell & Glade (2004) e Jonasson & Sigurdsson (1999) e 
atribuídos valores para vulnerabilidade de estruturas (Vp) e a vulnerabilidade das pessoas (Vpe). 
A partir da obtenção dos fatores, o risco foi calculado pelo produto simples entre eles e 
classificado de acordo com a regulamentação da Islândia, gerando mapas de risco de pessoas 
para uma área específica utilizada pelos autores como exemplo. 
Os métodos quantitativos de estimação do risco incluem o estudo da vulnerabilidade entre seus 
principais parâmetros. Fell et al. (2005) citado por Uzielli (2008) se referem à seguinte equação 
2.1 de determinação do risco que será abordada no item a seguir: 
 
Risco = Ameaça ∙ Vulnerabilidade ∙ Custos dos elementos expostos 
 
Essa formulação implica na exploração de um cenário que deve ser analisado também sob a 
ótica de um produto de vulnerabilidade e do valor dos elementos em risco. A lógica desta 
formulação estimula especialistas com a experiência pertinente a concentrar os seus estudos em 
avaliar cada termo dessa equação Uzielli (2008). 
Kang et al. (2015) apresenta curvas de vulnerabilidade física a partir de estudos realizados com 
25 casos de estruturas danificadas em 11 eventos de fluxo de detritos, ocorrido em julho e 
agosto de 2011, deflagrados por chuvas intensas na Coréia do Sul, com o objetivo de realizar 
uma avaliação quantitativa do risco em eventos de fluxo de detritos. 
Os elementos expostos foram edificações residenciais a jusante de uma encosta de uma 
montanha e a vulnerabilidade analisada em função das características dessas estruturas. O 
estudo desenvolvido analisa a relação entre o grau de dano sofrido pela edificação e a 
intensidade do fenômeno através do dados de levantamento de campo, os dados espaciais e 
fórmula empírica. 
A metodologia apresentada pelos autores é dividida em três etapas. Na primeira, são realizados 
os levantamentos das características físicas do fluxo de detritos (área de movimentação da 
massa deslizante, volume, área de depósito, e vazão de pico) por meio de levantamentos de 





Figura 2.4 – Contornos de análise dos fluxos de detritos sobrepostos em fotografias aéreas 
 (Kang et al. 2015, Modificado) 
 
Os fatores que influenciam na intensidade do fluxo de detritos, tais como, espessura de detritos, 
velocidade do fluxo e pressão de impacto, foram determinados por cálculos utilizando as 
características físicas e formulações empíricas. A segunda etapa foi o levantamento dos danos 
sofridos pelas estruturas, de acordo com tipo da estrutura foram utilizadas fotografias das 
edificações danificadas e dados de campo, o que direciona a avaliação da vulnerabilidade das 
estruturas, conforme apresenta a Figura 2.5: 
 
Figura 2.5 – levantamento dos danos sofridos pelas estruturas (Kang et al. 2015, Modificado). 
 
E finalmente, as curvas para análise de risco foram elaboradas com base nas relações entre a 
vulnerabilidade e intensidade do fluxo de detritos obtidos na primeira etapa do estudo, retratada 
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pelas variáveis: espessura de detritos e velocidade do fluxo e a intensidade do fenômeno 
representada pelas pressões de impacto sofridas pelas estruturas expostas ao evento adverso, 
estudadas na segunda etapa, conforme mostra a Figura 2.6. 
Kang et al. (2015) verificaram que a aplicação da metodologia na área de estudo foi satisfatória 
visto que as edificações de estruturas simples apresentaram-se com valores altos de 
vulnerabilidade, o que foi confirmado com as análises de campo e das fotografias das 
edificações pós evento, o que acarreta um valor maior de risco para essas estruturas. E afirmam 
também, que as estruturas de concreto reforçadas, por terem risco minimizado pelas suas 
características, apresentaram vulnerabilidades inferiores o que também foi constatado pelo 
estudo in loco e pelas análises do método apresentado. 
 
 
Figura 2.6 – Curvas de vulnerabilidade ao evento de fluxo de detritos (Kang et al. 2015, Modificado). 
 
 
2.6. METODOLOGIAS DE ANÁLISE DA VULNERABILIDADE 
Mesmo sem existir metodologia definida para definição da vulnerabilidade em situações 
diferentes, existem alguns modelos que estimam essa variável. O modelo proposto por Cardona 
(2001a) e Davison (1997) citados por Fernández (2009) utiliza uma soma linear ponderada para 
determinar a vulnerabilidade. Outros autores desenvolveram técnicas de determinação da 
36 
vulnerabilidade, tais como a lógica Fuzzy (Garcia & Hurtado, 2003 citado por Fernández, 
2009); análises de componentes principais e sobreposição de mapas (Chardon, 1999 citado por 
Fernández, 2009); matrizes ou árvores de decisão que adicionam a análise a incerteza dos dados 
e as deficiências de escala do problema (Dwyer et al., 2004; Smith et al., 2005 citados por 
Fernández, 2009). 
Sabendo disso, pode-se afirmar que o cálculo da vulnerabilidade passa por elementos 
mensuráveis e não mensuráveis. Qualquer tentativa de entender a vulnerabilidade e os fatores 
que a controla deve claramente separar os elementos expostos das características que fizeram 
daqueles elementos vulneráveis, tais como infraestrutura, população, dados econômicos, etc. 
Também devem ser incluídas na extração da vulnerabilidade as capacidades de determinada 
comunidade estudada resistir a uma ameaça e a capacidade de recuperação, caso o evento 
ocorra. 
Os elementos que definem a vulnerabilidade podem ser subdivididos, de acordo com a 
perspectiva que eles representam, em elementos expostos, elementos resistentes e elementos 
resilientes, assim descritos: 
 Elementos expostos estão diretamente associados com a localização geográfica do elemento 
em relação a ameaça; 
  Elementos resistentes ou sensíveis se associam as características das edificações no caso de 
vulnerabilidade física ou de mobilidade humana em termos de vulnerabilidade social; 
 Elementos resilientes se associam a habilidade do elemento atingido pela ameaça retomar as 
suas capacidades. 
Ao mesmo tempo, cada um desses elementos possui uma gama de atributos que os definem, 
transmitindo informações sobre eles: condições inseguras, pressões dinâmicas e as influências 
na deflagração do evento. 
O processo de avaliação da vulnerabilidade pode ser dividido em duas abordagens que 
requerem métodos e considerações distintos, além da análise da vulnerabilidade de pessoas e 
ainda a vulnerabilidade de estruturas. 
Apesar de muito importante, a definição do nível de perdas de vidas humanas raramente é 
considerada e implementada na análise completa do risco. 
Na década de 90, Leone et al. (1995/1996) citado por Fuchs (2007) desenvolveu uma 
abordagem de avaliação da vulnerabilidade montando uma matriz de vulnerabilidade baseada 
na intensidade do dano e a respectiva resiliência dos elementos em risco frente a um evento de 
deslizamento de terra. O dano foi descrito qualitativamente, considerando os graus de 
rompimentos estruturais (edificações) e volumes necessários de material de recomposição 
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(vias). A vulnerabilidade correspondente recebeu um valor numérico que não necessariamente 
estava ligado a intensidade do evento. Utilizando-se da mesma metodologia, Finlay (1996) 
propôs uma metodologia com base em dados históricos para a avaliação dos valores atribuídos 
a vulnerabilidade as edificações condenadas por deslizamentos de terra em Hong Kong. 
Uma abordagem qualitativa da vulnerabilidade foi apresentada por Cardinali et al. (2002) 
utilizando a ferramenta de georreferenciamento. O autor propõe três tipos distintos de dano em 
combinação com a intensidade do debrisflow, inferida pela relação entre o tipo de deslizamento 
esperado e o provável dano que esse deslizamento causaria, que são: 
 dano superficial – quando a funcionalidade da edificação e vias permanecem satisfatórias e 
os danos podem ser reparados rapidamente com baixo custo; 
 dano funcional – quando a funcionalidade da estruturas e infraestruturas apresenta-se 
comprometida e os danos levam bastante tempo para serem recuperados e com alto custo; 
 dano estrutural – quando a edificação ou via estão severamente ou completamente 
destruídas, nesta categoria a demolição e a reconstrução são mais viáveis do que o reparo. 
Hartford (1997) propôs um método especifico para determinação da vulnerabilidade de 
elementos expostos a processo de corrida de fluxo (debrisflow) a partir de em um estudo de 
caso na Austrália. Esses valores se relacionavam com o histórico de danos nas edificações e 
tinham como base uma descrição da intensidade qualitativa da corrida de fluxo – baixa, média 
e alta. 
Michael-Leiba et al. (2003) realizou uma análise da vulnerabilidade de pessoas, edificações e 
vias para eventos adversos de deslizamento de terra em uma escala regional na Austrália. Para 
estruturas em encostas os dados foram coletados da base de dados de deslizamentos de terra 
australiana. A vulnerabilidade dos elementos expostos próximos ao escorregamento foi definida 
como 1, e a vulnerabilidade de elementos expostos mais distantes da área susceptível ao evento 
adverso obteve o valor de 0,1. 
Borter (1999) apresenta uma análise de risco para eventos de movimentos de massa que possui 
uma abordagem baseada em três passos em função da escala de análise de risco e, é utilizada 
como procedimento padrão para a mitigação de ameaças naturais na Suíça. Para os casos de 
fluxo de detritos, o autor indica valores de vulnerabilidade estrutural em função do valor da 
intensidade do fluxo de detritos, baixa, média ou alta. Para casos de fluxo de detritos em 
encostas acentuadas o autor indica valores de vulnerabilidade estrutural em função da 
velocidade do fluxo e altura acumulada e a espessura de solo depositado, respectivamente.  
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Borter (1999) explica que a tentativa mais importante na literatura disponível é não apenas 
empiricamente deduzir valores de vulnerabilidade, mas também fornecer o intervalo de 
amplitudes correspondentes a esses valores atribuídos a vulnerabilidade. 
Romang (2004) desenvolve um trabalho sobre a eficácia de muitas medidas de mitigação de 
executadas na Suíça. A vulnerabilidade das estruturas derivam de dados provenientes do seguro 
de edificações obrigatório daquele país, e baseia-se na proporção entre valores de prejuízos e 
reconstruções. 
Para os valores de intensidade de fluxo de detritos considerados médios, os valores de 
vulnerabilidade sugeridos para as edificações foram definidos de acordo com Borter (1999). 
Entretanto, em relação aos valores de intensidade de fluxo de detritos considerados altos foram 
atribuídos valores maiores do que os propostos por Borter (1999) devido a singularidade do 
evento. 
Fernández (2009) propõe uma metodologia aplicada a cidade de Medellín, Colômbia, para 
estimar a vulnerabilidade aplicada a eventos sísmicos. Essa metodologia aplicada aos casos de 
escorregamentos sofre algumas modificações. Para eventos onde a análise da vulnerabilidade 
envolve populações localizadas em centros urbanos com riscos de desastres naturais, o principal 
problema é a obtenção de todas as informações necessárias para a prevenção e mitigação da 
ameaça.  
A Figura 2.7 mostra o modelo conceitual proposto por Fernández (2009) em que para atingir o 
objetivo, utiliza-se basicamente uma abordagem de duas vias, uma que combina uma série de 
passos teóricos para avaliação de vulnerabilidades e outra prática, que direciona a abordagem 
de avaliação da vulnerabilidade a partir de dados municipais disponíveis. 
 
Figura 2.7 – Modelo de avaliação da vulnerabilidade. (FERNÁNDEZ, 2009). 
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Para a realização do enfoque teórico na avaliação da vulnerabilidade a sequência consiste no 
levantamento de necessidades de informações e de dados. O levantamento de necessidades 
consiste em adequar os modelos de vulnerabilidade existentes na literatura sobre gestão de risco 
a partir de diferentes perspectivas e tipos de vulnerabilidades para ameaças sísmicas. O 
levantamento de informações consiste na definição dos fatores e variáveis envolvidas na 
avaliação da vulnerabilidade. Já o levantamento dos dados é a exploração das informações das 
cidades, objetos de estudos de caso, e da evolução dos indicadores selecionados. Esse enfoque 
fornece um conhecimento sobre qual informação é necessária com base nos modelos de 
vulnerabilidade existentes, quais os indicadores relevantes para essa análise e ainda, quais as 
informações necessárias para avaliar esses indicadores. 
O enfoque prático consiste em realizar a avaliação da vulnerabilidade utilizando estudos de 
caso como base seguindo essencialmente o caminho inverso do enfoque teórico. Esse processo 
se inicia com a avaliação de dados municipais disponíveis. Esses dados são processados 
gerando informações relevantes na avaliação de indicadores específicos. Desse modo, esse 
enfoque lida com o problema de maneira inversa ao teórico. Cada avaliação inicia com a análise 
de dados municipais coletados para diversos fins e esses dados são processados e se tornam 
dados relevantes para a tomada de decisões com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade local e 
de avaliar a capacidade das estruturas envolvidas. 
A principal característica do modelo de análise da vulnerabilidade proposto por Fernández 
(2009) divide o evento em três estágios, impacto, assistência e recuperação, os quais são 
consecutivos e requerem ações municipais diferentes para cada um deles. Considerando isso, a 
avaliação dos dados na análise da vulnerabilidade em cada fase se inicia com a identificação 
das informações requeridas, dos indicadores, e seus respectivos atributos. 
Jaiswal et al. (2011) apresenta a estimativa quantitativa do risco de deslizamento rápidos de 
terra em encostas naturais nas encostas de Nilgiri, Índia. O risco é estimado para elementos 
expostos localizados próximo a áreas de rupturas ou de trajetórias de passagens de 
deslizamentos. O autor utiliza um inventário de 1084 deslizamentos cadastrados no período de 
1987 a 2009, em sua maioria deslizamentos translacionais rasos e fluxo de detritos rasos 
desencadeados por chuvas. Para a avaliação do deslizamento foram coletadas as informações: 
 Deslizamentos em encostas naturais agruparam-se em três classes de magnitude com base 
nos volumes dos deslizamentos; 
 O número de deslizamentos futuros em encostas naturais foi determinado pela relação entre 
o número de deslizamentos em encostas naturais e em encostas provenientes de cortes com 
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períodos de retorno diferentes utilizando-se um modelo de distribuição de Gumbel (valor 
extremo); 
 Zonas susceptíveis a escorregamentos foram obtidas por um modelo de regressão logística; 
 A distribuição dos escorregamentos nas zonas susceptíveis foram obtidas por um modelo de 
ajuste de comportamento. 
As distâncias percorridas pelo deslizamentos foram estimadas empiricamente utilizando os 
volumes das massas deslizantes e a vulnerabilidade dos elementos em risco estimada com base 
nos limites dos incidentes históricos. 
A partir desses dados, o risco foi calculado considerando os valores de volumes de 
deslizamentos mínimo, médio e máximo, suas correspondentes distâncias percorridas, mínima, 
média e máxima, e valores de vulnerabilidade, obtendo-se assim um intervalo de valores de 
risco por período de retorno analisado. 
Uzielli et al. (2008) propõe uma metodologia de estimação quantitativa da vulnerabilidade 
física baseado em um cenário. O método consiste na parcialização da abordagem probabilística 
para estimação da vulnerabilidade regional (UZIELLI, 2008), o qual proporciona um sistema 
de quantificação das incertezas na estimação da vulnerabilidade. 
A partir dessa abordagem, os autores associam o potencial de dano da ameaça e a capacidade 
dos elementos expostos lidar e reagir com essa severidade, pela equação: 
 
  =   ×   
 
Onde V indica a vulnerabilidade, I é a intensidade do deslizamento e S a susceptibilidade dos 
elementos em risco, todas as variáveis são definidas com domínio na faixa de 0 a 1. 
Para esse trabalho, os autores explicam que a susceptibilidade se refere a falta de capacidade, 
inerente dos elementos expostos na área de estudo de preservar sua integridade física e sua 
funcionalidade pela interação física com uma massa deslizante genérica. Ressaltam que a 
susceptibilidade é uma característica independente das características do agente do processo, 
que para o caso estudado se trata de deslizamentos de terra. 
A susceptibilidade modelada é proposta pela equação: 
 




Onde i é o número de fatores de susceptibilidade, definidos também numa faixa de 0 a 1.Esses 
fatores são contribuintes da susceptibilidade dos elementos definidos em função de critérios 




Para esse modelo, os autores calcularam a susceptibilidade de estruturas, explicada pela 
resiliência física a ação do deslizamento e a susceptibilidade de pessoas. 
A susceptibilidade estrutural foi definida pelos parâmetros: 
- Tipologia estrutural (STY) – onde foram propostas seis categorias de estruturas em termos de 
vulnerabilidade a deslizamentos, como mostra a Tabela 2.3. 
O fator de susceptibilidade para o estado de manutenção SMN expressa a redução da capacidade 
das estruturas de acordo com o seu grau de manutenção em comparação com a categoria de 
máximo valor de grau de manutenção, como mostra a Tabela 2.4. 
 
Tabela 2.3 – Valores propostos para o fator de susceptibilidade para tipologia estrutural Uzieli et al. 
(2008) – modificada. 
Tipologia Estrutural Resistência ξsty 
Construções Simples de Madeira Nenhuma 1,00 
Estruturas Leves Muitobaixa 0,90 
Estruturas mistas (concreto e madeira) Baixa 0,70 
Alvenaria e concreto Média 0,50 
Concreto armado Alta 0,30 
Estrutura reforçada Muito alta 0,10 
 
Tabela 2.4 – Valores propostos para o fator de susceptibilidade para estado de manutenção Uzieli et al. 
(2008). 
Estado de Manutenção SMN 




Muito bom 0,00 
 
A partir da determinação dos fatores de susceptibilidade para a tipologia estrutural e para o 
estado de manutenção das estruturas é possível quantificar a susceptibilidade estrutural pela 
equação: 
 
     = 1 − (1 −     )(1 −      ) 
 
As pessoas estão ou podem se tornar vulneráveis a deslizamentos de terra em espaços abertos, 
no interior de veículos e em estruturas. Sendo assim, com base em dados populacionais, como 
renda per capita, densidade populacional da área em estudo, foram elaborados fatores de 
susceptibilidade para as pessoas. 
(Eq. 2.5) 
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O fator de susceptibilidade de pessoas em espaços abertos e em veículos (PDN)é definido em 
função da densidade populacional pois, presume-se que, quanto maior a população em uma 
determinada área a dificuldade de se escapar de uma ameaça eminente aumenta, tendo em vista 
que existe maior possibilidade de congestionamento de rotas de fuga, muitas pessoas a serem 
transportadas, ameaça de pânico generalizado, etc. 
O fator da susceptibilidade de pessoas – renda per capita (GDP) – se refere ao total de recursos 
e valor de produtos e serviço de um ano dividido pelo número de pessoas de um país. Esse fator 
retrata a renda como um fator de minimização da susceptibilidade das pessoas. 
O fator da susceptibilidade de pessoas – idade (AGE) – retrata a capacidade da pessoas enfrentar 
e escapar de um deslizamento, estando em função da sua maturidade intelectual e da sua 
habilidade física. 
Para a susceptibilidade das pessoas no interior das estruturas Uzielli et al. (2008) utiliza-se de 
um estudo realizado por Ragozin & Tikhvinsky (2000) que propuseram a relação entre 
susceptibilidade de estruturas (SSTR) e susceptibilidade de pessoas (SPST) expressa como a soma 
de acidentes e óbitos, conforme mostra a tabela 2.8. 
 
Figura 2.8 – Relação entre susceptibilidade de estruturas (SSTR) e susceptibilidade de pessoas (SPST) 
(Uzielli et al. (2008)). 
 
A intensidade do deslizamento é definida por um grupo de parâmetros distribuídos 
espacialmente considerando características cinéticas e cinemáticas da interação entre a massa 
deslizante e a área de estudo, como por exemplo o impacto do deslizamento em uma residência. 
A intensidade ligada as características cinemáticas se relacionam pelo efeito de magnitude do 
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processo de deslizamento. Uzielli et al. (2008) propõe a equação que descreve a intensidade da 
ameaça: 





  , definido como taxa de impacto espacial, sendo Ai a área afetada pelo deslizamento 
de terra e At a área total pertencente a área de abrangência do estudo; rK é o fator cinético e rMé 
o fator cinemático; IK é o parâmetro de intensidade cinética e IM é o parâmetro de intensidade 
cinemático. Os fatores são definidos pelo usuário e retratam a relevância da energia cinética ou 
cinemática no potencial de destruição do deslizamento, como por exemplo, o dano causado por 
um deslizamento de terra lento que é, a priori, causado por deformação (predominância do fator 
cinemático), enquanto que características cinéticas são predominantes em casos de movimentos 
rápidos, a partir dessa essa relação, os autores limitaram os parâmetros a equação 
 
   +    = 1 
 
Qualquer parâmetro de intensidade cinética definido pelo usuário deve estar dentro dos limites 
de 0 a 1, indicando a unidade como máxima intensidade. O parâmetro de intensidade cinética 
foi definido com base na escala de potencial de destruição de acordo com a velocidade de 
deslizamentos proposta por Cruden & Varnes (1996) apud Uzielli et al. (2008), como: 
 
   =  
0,00                            < 5 ∙ 10  
0,10 ∙ [     ( ) + 6,3]     5 ∙ 10
   ≤   ≤ 5 ∙ 10 
1,00                              > 5 ∙ 10 
 
 
Onde C é a velocidade de impacto (expressa em mm/s) da massa deslizante. 
O parâmetro de intensidade cinemático é definido em função do tipo de deslizamento e da 
categoria de elementos expostos a ele. Para as estruturas localizadas no interior da massa 
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Onde DG é o deslocamento absoluto (em mm) da superfície, DG,t é o valor limite acima do qual 
a estrutural sofre dano estrutural ou perda total de sua funcionalidade. Esse valor pode ser obtido 






A partir da obtenção dos valores de intensidade de susceptibilidade é possível quantificar a 
vulnerabilidade dos elementos expostos por categoria de interesse. Uzielli et al.(2008) afirma 
que a quantificação da vulnerabilidade objetivamente não é possível pela natureza subjetiva de 
alguns dos parâmetros necessários para a aplicação do procedimento e pela ausência de um 
banco de dados quantitativos de danos causados por deslizamentos de terra no ambiente urbano. 
No estudo de quantificação da vulnerabilidade desenvolvido por Li et al.(2010) também com 
base no estudo da ameaça e da vulnerabilidade dos elementos expostos, a intensidade da 
ameaça, é definida como uma função de duas variáveis: o fator de intensidade geométrico (Igem) 
e o fator de intensidade dinâmico (Idyn). 
O fator de intensidade geométrico considera as características ligadas ao tamanho dos 
deslizamentos de terra, que arrasta a estrutura quando a mesma se encontra no interior da área 
do deslizamento – creeping ou rastejo. O fator de intensidade dinâmico tem como principal 
variável a velocidade do deslizamento, cujo impacto acontece contra a estrutura localizada fora 
da área onde ocorre o desprendimento da massa deslizante, e ambos os fatores são 




- Igem – é o fator de intensidade geométrica para estruturas dentro da área do deslizamento. 
- Idfm – é o fator que considera a deformação em estruturas localizadas dentro da área do 
escorregamento que sofreram a ação de deslizamentos com baixas velocidades de 
escorregamento, os conhecidos creeping ou rastejo. 
- Idpt – é o fator que considera a profundidade de detritos em metros (Ddpt) no momento do 
impacto do deslizamento contra a estrutura, o qual é utilizado para avaliar os elementos 
exteriores as áreas de deslizamento que ocorreram com altas velocidades, obtidos pela equação: 
     = D    ∙ 0,1 (Eq. 2.11) 
- O Idyn então é o fator que relaciona a velocidade da ameaça com a estrutura impactada. Caso 
a velocidade do deslizamento seja superior a 5×10-1mm/s (1,8m/h), Cruden & Varnes (1996) 
afirmam que as estruturas seriam destruídas, perderiam a funcionalidade ou a condição para 
manutenção. Já para valores abaixo de 5×10-7 mm/s(16mm/ano) as estruturas permaneceriam 
intactas. E assim, o Idyn referente as estruturas é obtido em função da velocidade e é dado por: 
 
I =   
     ∙       ;
     ∙     
 
Para estruturas dentro da área do deslizamento 
 











  ≤          /  
  > 5 10     /  
(Eq. 2.12) 
 
Sendo assim, a determinação da intensidade dos deslizamentos para estruturas fora da área do 
deslizamento é obtida por: 
 
  =      ∙ D    ∙ 0,1 (Eq. 2.13) 
 
Li et al,(2010) fizeram uma proposta de estimativa da quantificação da vulnerabilidade de 
estruturas impactadas por deslizamentos por meio de duas variáveis. A primeira ligada à 
ameaça, que é denominada intensidade, e a segunda relacionada com a resistência do elemento 
estrutural ameaçado. Essa resistência (    ) é uma determinação física, produto de uma análise 
da estrutura e uma classificação numérica das suas características físicas proposta pelo método, 
dada por: 
 
     =  ξ    ∙ ξ    ∙ ξ    ∙ ξ    
 
  (Eq. 2.14) 
 
Onde: 
- ξsty- Fator de resistência para tipologia estrutural; 
- ξsht - Fator de resistência para o número de pavimentos; 
- ξsmn - Fator de resistência para o estado de manutenção da edificação; 
- ξsfd - Fator de resistência para a profundidade da fundação; 
O fator de resistência para tipologia estrutural foi definido por Heinimann (1999) apud Li et al. 
(2010) que classificou a estrutura em seis categorias distintas em termos de resistência aos 
deslizamentos de terra, que possuem diferentes respostas ao contato da massa deslizante. O 
fator de tipologia estrutural foi atribuído subjetivamente pelo autor e é mostrado na  
Tabela 2.5 
 
Tabela 2.5 – Valores propostos para o fator de resistência para tipologia estrutural de resistência para 
tipologia estrutural Li et al. (2010) – modificada. 
Tipologia Estrutural Abreviatura ξsty 
Construções Simples de Madeira LT 0,10 
Estruturas Leves LS 0,20 
Estruturas mistas (concreto e madeira) MS 0,40 
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Alvenaria e concreto BC 0,80 
Concreto armado RC 1,30 
Estrutura reforçada RF 1,50 
 
O fator de resistência para o número de pavimentos é um parâmetro definido por quatro 
diferentes intervalos de altura das estruturas e foram distinguidos conforme a Tabela 2.6:  
 






Pavimento único S 1 0,10 
Edifício baixo L 2 0,40 
Edifício médio M 3 a 5 0,90 
Edifício alto H >6 1,50 
 
O fator de resistência para o estado de manutenção da edificação foi definido por cinco classes, 
mostradas pela  
Tabela 2.7, identificando-o de modo a permitir analisar a mudança no comportamento provável 
dos edifícios de acordo com o grau de manutenção deles. 
 
Tabela 2.7 – Valores propostos para o fator de resistência para o estado de manutenção Li et al,(2010) – 
modificada. 
Estado de Manutenção Abreviatura ξsmn 
Muito fraco VP 0,10 
Fraco P 0,40 
Médio M 0,80 
Bom G 1,20 
Muito bom VG 1,50 
 
O fator de resistência para a profundidade da fundação (ξ   ) foi definido por Ragozin & 
Tikhvinsky (2000) apud Li et al. (2010) como o fator que considera a profundidade em que a 








+ 0,05 (Eq. 2.15) 
 
Onde Dfod é a profundidade da fundação da estrutura em estudo em metros. 
A equação considera que o aumento da profundidade da fundação (Dfod) influencia de forma 




Figura 2.9 – Relação entre profundidade de fundação Dfod e fator de resistência fd. 
 
A vulnerabilidade (V),de acordo com Li et al. (2010) é definida como uma função da 
intensidade da ameaça (I) associada aos elementos expostos ao risco e a capacidade de 
resistência (R) desses elementos para suportar essa ameaça. Para estimativa da vulnerabilidade 
são utilizadas as equações da função Erro! Fonte de referência não encontrada.: 
 






















 (Eq. 2.16) 
 
A partir do cálculo da vulnerabilidade pode-se determinar a relação da intensidade da ameaça 
e a resistência da estrutura, sendo que Li et al. (2010) apresentaram os seguintes resultados 
teóricos para esse estudo, como mostra a Figura 2.10: 
 
Figura 2.10 – a) Tendência de vulnerabilidade pelo quociente de intensidade e resistência. (b) 





















































Li et al. (2010) também apresenta um gráfico que relaciona a vulnerabilidade estrutural com a 
vulnerabilidade das pessoas no interior das estruturas, mostrado pela Figura 2.11. 
 
Figura 2.11–Relação entre vulnerabilidade das estruturas e vulnerabilidade das pessoas no interior das 
estruturas - modificado Li et al. (2010). 
 
Nesta pesquisa não foram feitos estudos para a abordagem da vulnerabilidade de pessoas. O 
gráfico acima, apresentado pela Figura 2.11, foi construído com análises de estudos de casos 
de eventos de deslizamentos de encostas que ocorreram na China pela ação dos terremotos: 
Heicheng County Earthquake e Chi-Chi Earthquake. 
 
2.7. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 
Os sistemas de informação geográfica (SIG) se apresentam como uma ferramenta na 
compreensão dos acontecimentos e fenômenos que ocorrem no espaço geográfico, por meio da 
sua capacidade de agregar um grande soma de dados convencionais de expressão espacial, 
unindo-os e estruturando-os adequadamente. Tornaram-se instrumentos essenciais para a 
manipulação de informações geográficas (GARCÍA, 2004). 
 
2.7.1. USO DE SIG EM ANÁLISES DE DESLIZAMENTOS 
O progresso das ferramentas computacionais e da geotecnologia está propiciando o 
desenvolvimento de inúmeras utilizações que permitem o manejo dos mais variados aspectos 
do ambiente geográfico, tais como: recursos naturais, meio-ambiente, infraestrutura e 
urbanização, de forma que estes instrumentos proporcionam respostas aos questionamentos 
impostos em um tempo menor do que aquele requerido antes do seu surgimento (SILVEIRA & 
RAMOS, 2007). 


















 Os métodos de análise espacial, em conjunto com as técnicas de SIG, assumem um papel 
relevante na identificação de áreas susceptíveis aos deslizamentos de terra, permitindo-se a 
elaboração de prognósticos mais completos e confiáveis da área de interesse (BISPO et al., 
2009). 
Conforme Reis et al. (2003), a elaboração de modelos de avaliação de vulnerabilidade cada vez 
mais complexos, fundamentados em métodos quantitativos, foi permitida pelo uso de SIG, uma 
vez que esse proporciona a operação de um grande número de temas cartográficos e a análise 
estatística da relação entre os deslizamentos identificados e as variáveis independentes 
espacializadas. Desta forma, a fusão entre um bom modelo de avaliação de vulnerabilidade aos 
movimentos de massa e os sistemas de informação geográfica geram um instrumento poderoso 





Com o objetivo de embasar os dados deste trabalho à aplicação real, tomou-se como referência 
o evento de chuva extrema ocorrido na região serrana do Rio de Janeiro em janeiro de 2011, o 
qual gerou uma grande quantidade de escorregamentos e fluxos de detritos (debris-flows) no 
município de Nova Friburgo. Esse estudo foi realizado para avaliar a metodologia de forma a 
permitir a análise dos dados, sua aplicabilidade e limitações. Após esse esclarecimento é 
apresentada a metodologia utilizada na pesquisa. 
 
3.2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE TRABALHO 
3.2.1. ÁREA DE ESTUDO 
A primeira visita em campo foi realizada no período de 11 a 16 de fevereiro de 2012, quando 
foi visitada uma parte dos locais que ocorreram os deslizamentos, objetivando-se a 
identificação, reconhecimento, delimitação e análise da área de estudo. Foram visitados os 
municípios de Nova Friburgo, Petrópolis, Conselheiro Paulino, Cachoeiras do Macacu e Bom 
Jardim. Após esse reconhecimento, o município de Nova Friburgo foi definido como a área de 
estudo do presente trabalho, por conter número suficiente de deslizamentos e estruturas para o 
desenvolvimento satisfatório da metodologia. 
O município de Nova Friburgo está localizado na Região Serrana no centro-norte do estado do 
Rio de Janeiro, no Brasil, e abrange uma área de 933,414km2. As fortes chuvas 11 e 12 de 
Janeiro de 2011, que atingiram esta região, provocaram 1.620 deslizamentos no Município, 
dentre os 7.268 movimentos de massa que ocorreram em toda Região Serrana Fluminense, 
sendo considerado um dos maiores desastres naturais registrados no Brasil (TIGA, 2013). 
A segunda visita nesse município foi realizada em março do mesmo ano, com o objetivo de 
coletar dados já levantados pelos órgãos municipais e estaduais, e estudos realizados para a área 
pelas universidades locais, Foram visitados a COPPE-UFRJ Instituto Alberto Luiz Coimbra de 
Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia, IGEO- UFRJ Instituto de Geociências, FEN/UERJ - 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, órgãos estaduais como 
o DRM-RJ - Departamento de Recursos Minerais do Serviço Geológico do Estado do Rio de 
Janeiro, localizado em Niterói, e órgãos municipais em Nova Friburgo como a Secretaria de 
Agricultura, Secretaria de Obras, Secretaria de Meio Ambiente, e a Defesa Civil. 
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O projeto RADAMBRASIL (Brasil, 1983), mostra que na região das escarpas e reversos da 
Serra do Mar, onde a cidade de Nova Friburgo está inserida, os solos predominantes são os 
latos solos e os câmbios solos, sobre os quais houve o desenvolvimento da Floresta Ombrófila 
Densa, que atualmente se encontra, em sua maioria, devastada e substituída por malha urbana 
e pastagens, sendo preservada apenas nas escarpas mais íngremes da região. 
Os solos das encostas com declividades mais altas são pouco espessos e sobrepõem uma base 
cristalina impermeável, o que propicia um contato solo-rocha bastante sensível, com presença 
de diversos matacões aflorados e soltos na superfície, o que contribui para a instabilidade das 
encostas da Região Serrana Fluminense. 
A área da cidade de Nova Friburgo é dominada por quatro unidades litológicas principais: 
granitos pós e sin-tectônicos, migmatitos e gnaisses, que abrangem 8,9%, 52,7%, 24,1% e 
12,9% da área de estudo respectivamente (AVELAR et al., 2011). A zona urbana do município 
de Nova Friburgo faz parte da área de granito, como mostra o destaque da Figura 3.1. 
 
Figura 3.1 – Destaque da área de estudo na carta geológica da região serrana do Rio de Janeiro. 
(Modificada - DRM-RJ, 1982). 
 
Trabalhos de campo realizados por (AVELAR et al., 2011) indicam que a rocha predominante 
na região é um granito equigranular, com granulometria entre 3 e 5mm, composto por quartzo, 
feldspato, potássico e biotita. Esta rocha é do Proterozóico e é inserida nos mapas geológicos 
regionais como o Batólito da Serra dos Órgãos e Unidade Granítica de Nova Friburgo (DRM-
RJ, 1982). Observações sobre os materiais envolvidos em alguns movimentos de massa 
mostraram quatro tipos de solos diferentes: (1) saprólitos de coloração cinza, o que representa 
Nova Friburgo 
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a fase inicial do intemperismo do granito, (2) saprólitos de coloração rosa, que se encontram na 
fase mais avançada do intemperismo, (3) coluviões de coloração vermelha e intensa laterização 
que cobrem as encostas e (4) coluviões de coloração marrom com blocos de pedra arredondados 
presentes nos fundos dos vales (AVELAR et al., 2011). 
 
3.2.2. BASE CARTOGRÁFICA 
A caracterização da área de trabalho é crucial para que se explorem as possibilidades de, a partir 
de sua localização, inserir-se o estudo no contexto geológico, das análises já realizadas na 
mesma área. Para a modelagem, o conhecimento da geologia local aliado ao conhecimento 
geotécnico aumentam a aplicabilidade dos modelos. 
O cadastro da área com georreferenciamento de seus dados e a criação de um banco de dados 
digital são ferramentas essenciais para manipulação dos dados e assim gerar as análises 
previstas. 
Os dados utilizados para a elaboração do banco de dados da área de estudo foram obtidos com 
a aquisição da base cartográfica disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), que é: 
- Carta topográfica do município de Nova Friburgo, de 1981 na escala de 1:50.000, que 
apresentam os seguintes dados vetoriais: vias, lagos e rios, bairros, pontos cotados e curvas de 
nível equidistantes de 20m; 
- Carta topográfica do município de Nova Friburgo, de 1998 na escala de 1:25.000, que 
apresentam os seguintes dados vetoriais: vias, lagos e rios, bairros, edifícios, pontos cotados e 
curvas de nível equidistantes de 10m, cobrindo toda área de estudo; 
- Mapeamento sistemático da área que apresenta uma base vetorial continua na escala de 
1:25.000; 
- Modelo digital de elevação do terreno na escala de 1:25.000; 
- Ortofotos na escala de 1:25.000;  
- Imagem do município de Nova Friburgo disponibilizada pela GeoEye após o evento de 
deslizamentos, datada de 20 de janeiro de 2011; 
A Figura 3.2, gerada no programa computacional Spring 5.2.6, mostra uma parte da base 
cartográfica da área de trabalho. 
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3.2.3. PROGRAMAS COMPUTACIONAIS 
O Sistema de Processamento de Informações Georreferenciadas (SPRING) versão 5.2.6 é um 
programa computacional oferecido gratuitamente pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais). O Spring 5.2.6 é um SIG com funções de processamento de imagens, análise 
espacial, modelagem numérica de terreno e consulta de banco de dados espaciais.  
A utilização da ferramenta Spring 5.2.6 proporcionou a criação de um banco de dados digital, 
reunindo as informações geográficas disponíveis, a localização dos deslizamentos e das 
estruturas atingidas por eles. Foi utilizado o programa computacional Google Earth e o Google 
Street View da empresa Google. Esse programa permitiu a visualização da área de estudo e suas 
modificações no tempo, visualização de mapas, relevo, edifícios em três dimensões, vegetação 
e ainda a exploração de todo conteúdo geográfico 
 
 
Figura 3.2 – Imagem ilustrativa de um plano de informação no programa computacional Spring 5.2.4. 
 
A pesquisa também utilizou o programa computacional ArcGIS 10.2 com suas principais 
extensões, Spatial Analyst e Geoestatistical Analyst. 
O programa Excel 2007 Microsoft® é um programa de cálculo em formato de planilha 
eletrônica, que permitiu todos os cálculos matemáticos necessários. 
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3.3. LEVANTAMENTO DOS DESLIZAMENTOS 
Para o desenvolvimento do inventário de deslizamentos da região serrana do estado do Rio de 
Janeiro, que foi utilizado nesta pesquisa, foram atualizados os mapeamentos feitos por Avelar 
et al. (2011), que mapearam parte da área afetada pelo evento da região serrana do Rio de 
Janeiro, obtendo 3.622 movimentos de massa, e ainda o mapeamento realizado por  Tiga (2013), 
que acrescentou ao primeiro inventário, por meio da técnica de interpretação visual, 
deslizamentos e novas cicatrizes dos movimentos de terra, totalizando 7.268 movimentos de 
massa mapeados em uma área de 1.217,67 km2.  
Esse inventário atualizado de deslizamentos foi lançado nas ferramentas de SIG e 
georreferenciados, realizando-se a subsequente correção das alterações de forma, que foram 
geradas a partir da visualização pela ferramenta Google Earth e da técnica empregada pelos 
outros autores. 
Essa atualização permitiu a geração de dados precisos de áreas dos polígonos, perímetro, cotas 
e declividades máxima, média e mínima de 1.620 deslizamentos. Os dados gerados para todos 
os deslizamentos foram filtrados para os deslizamentos denominados urbanos (deslizamentos 
dentro da área urbana da cidade de Nova Friburgo), capazes de gerar dados de vulnerabilidade 
para as estruturas próximas a eles, um dos objetivos a que este trabalho se propõe atingir. A 
Figura 3.3 mostra a área urbana onde os dados dos deslizamentos foram levantados e a Figura 
3.4 mostra em detalhe a área delimitada de um dos deslizamentos urbanos. 
 
 




Figura 3.4 – Exemplo de alguns deslizamentos urbanos em Nova Friburgo - detalhe. Determinação da 
Intensidade da Ameaça 
 
3.4. LEVANTAMENTO DAS ESTRUTURAS 
3.4.1. DETERMINAÇÃO DA RESISTÊNCIA DAS ESTRUTURAS 
Para a determinação das resistências das estruturas adotamos a metodologia de cálculo da 
resistência estrutural a partir de parâmetros de resistência observados, proposta por Li et al. 
(2010). Essa resistência (    ) é uma determinação física, produto de uma análise da estrutura 
e uma classificação numérica das suas características físicas proposta pelo método, dada por: 
 
     =  ξ    ∙ ξ    ∙ ξ    ∙ ξ    
 
  (Eq. 3.1) 
Onde: 
- ξsty- Fator de resistência para tipologia estrutural;  
- ξsht - Fator de resistência para o número de pavimentos; 
- ξsmn - Fator de resistência para o estado de manutenção da edificação; 
- ξsfd - Fator de resistência para a profundidade da fundação; 
Para a estimativa da profundidade das fundações das edificações foi considerada a 
predominância de tipos de movimentos ocorridos em Nova Friburgo, denominados 
deslizamentos superficiais planares (soil slip) (Anderson & Sitar, 1995) ou deslizamentos 
translacionais rasos (Shallow translational slide) (Avelar et al., 2011) e que caracterizam-se 
pela espessura muito menor do que o comprimento do movimento e falha subparalela à 
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superfície da encosta (Anderson & Sitar, 1995). Essa espessura de solo varia entre 0,5 m e 2m 
de profundidade onde se encontra o contato com a rocha (Avelar et al., 2011). 
Para a determinação da resistência, as estruturas impactadas por deslizamentos urbanos de Nova 
Friburgo foram cadastradas nas ferramentas SIG, assim como os deslizamentos. Essas 
estruturas foram identificadas com a ferramenta “Regulador de datas” do programa 
computacional Google Earth, que proporcionou a visualização das estruturas em datas 
anteriores (12/10/2013) e posteriores (19/01/2011) ao evento que causou os deslizamentos 
como mostra a Figura 3.5(a) e Figura 3.5 (b). 
  
Figura 3.5 – Estrutura 3523 visualizada a partir do Google Earth. (a) Visualização anterior ao evento de 
deslizamentos; (b) Visualização pós evento de deslizamentos. 
 
Por meio da ferramenta Google Street View, que é um recurso disponibilizado pelo Google 
Maps e pelo Google Earth, que disponibiliza vistas panorâmicas de 360° na horizontal e 290° 
na vertical, permitindo que os usuários visualizem partes de algumas regiões do mundo ao nível 
do solo, todas as estruturas receberam as classificações dos parâmetros de resistência, descritos 
acima, possibilitando assim o cálculo da resistência de cada uma das estruturas impactadas, 
como mostram a Figura 3.6 e a Figura 3.7. 
 
Figura 3.6 –Estrutura 3523 visualizada a partir do Google Street View–lateral direita. 
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Figura 3.7 –Estrutura 3523 visualizada a partir do Google Street View – frontal e lateral esquerda. 
 
Com a visualização pela ferramenta Google Street View, foram classificadas 173 estruturas 
impactadas por deslizamentos e definidos seus parâmetros de resistência, como mostra a Tabela 
3.1, com destaque em negrito para a estrutura 3523 que foi apresentada anteriormente. 
 
Tabela 3.1 – Resistência calculada a partir dos fatores de resistência definidos para as estruturas 
impactadas por deslizamentos. 
NOME ξSfd ξSTY ξSMN ξSHT 
 
3006-1 1 0,8 0,4 0,1 0,42 
3149-1 1 0,4 0,4 0,4 0,50 
3438-1 1 0,4 0,4 0,4 0,50 
3438-2 1 0,8 0,4 0,4 0,60 
3438-3 1 0,4 0,4 0,4 0,50 
3438-4 0,6 0,4 0,4 0,1 0,31 
3461-1 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3461-2 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3461-3 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3461-4 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3461-6 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3461-7 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3503-1 1 0,8 0,4 0,4 0,60 
3503-2 1 0,8 0,4 0,4 0,60 
3503-3 1 0,8 0,4 0,4 0,60 
3517-1 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3517-2 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3517-3 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3517-4 0,6 0,4 0,1 0,1 0,22 
3517-6 1 0,4 0,1 0,4 0,36 
3523-1 1 0,8 0,8 0,4 0,71 
3523-2 1 0,8 0,8 0,4 0,71 
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3523-3 1 0,8 0,8 0,4 0,71 
3530-1 1 0,4 0,8 0,4 0,60 
3530-2 1,5 0,8 0,8 0,4 0,79 
3577-1 1 0,8 0,8 0,1 0,50 
3602-1 1 0,8 0,8 0,1 0,50 
3602-2 1 0,8 0,8 0,1 0,50 
3658-1 1,5 0,8 0,8 0,4 0,79 
3692-1 1,5 0,8 0,8 0,4 0,79 
3751-1 1,5 0,8 0,8 0,4 0,79 
3751-2 1 0,8 0,8 0,1 0,50 
3814-1 1 0,4 0,4 0,4 0,50 
3975-1 1 0,4 0,4 0,4 0,50 
3975-2 1 0,4 0,4 0,4 0,50 
 
De posse desses parâmetros de resistência foram calculadas e definidas as resistências de cada 
uma das estruturas impactadas por deslizamentos por meio da Equação Erro! Fonte de referência 
não encontrada., apresentada anteriormente. 
 
3.5. ESTIMATIVA DA VULNERABILIDADE 
Utilizando-se o estudo desenvolvido por Li et al., (2010) para o cálculo da vulnerabilidade das 
estruturas na área de estudo deste trabalho, foi constatada a dificuldade de obtenção do 
parâmetro Ddpt, pois se trata de uma variável correspondente a espessura de detritos deixada 
pela massa deslizante no momento do impacto deslizamento x estrutura. Para isso, o usuário 
deveria esperar o evento acontecer para observar essa variável ou ainda ter em mãos ferramentas 
avançadas de simulação de eventos de deslizamento para realizar uma previsão dessa espessura. 
Com base nessa dificuldade, foi elaborada uma metodologia de cálculo para estimativa de 
vulnerabilidade das estruturas utilizando parâmetros de fácil acesso ao usuário comum e 
aplicada a uma equação matemática que simulasse o comportamento do deslizamento com a 
sua real intensidade. Foram consideradas duas variáveis determinadas geometricamente: a 
primeira variável é a altura (H) calculada pela diferença entre a cota máxima e a cota mínima 
do deslizamento, considerando o fenômeno de impacto, e ainda a distância(d) entre o centro de 
gravidade da estrutura e o ponto de partida da massa deslizante, denominado ponto crítico, 
levando em conta as irregularidades da topografia do terreno, obtida pela ferramenta Path 
distance do programa computacional ArcGis. Ambas variáveis foram obtidas com auxílio de 
imagens de satélite e das ferramentas SIG, como mostra a Figura 3.8. 
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Figura 3.8 – Exemplo de obtenção da distância entre as estruturas e o ponto de partida da massa 
deslizante. 
 
Heim (1932) apud Nocentini et al. (2015) avalia o volume e a área total da massa deslizante 
pela tangente do ângulo Fahrboschung (), definido pela relação entre a altura dada pela 
diferença entre as cotas de início e fim do deslizamento e a distância percorrida horizontal 
correspondente a esses mesmos pontos. 
A segunda variável considerada, denominada gradiente modificado (Z), é a relação entre a 
altura (H) e distância real percorrida (d), considerando a topografia do terreno, e é apresentada 
pela Equação(Eq. 3.1.Essa variável incorpora o conceito de gradiente considerando as 
irregularidades do terreno percorridas pela massa deslizante. E assim, essa variável Z foi 
tomada como retrato do comportamento das energias potencial e cinética envolvidas no 











Tabela 3.2 - Exemplo de cálculo do parâmetro Z para as estruturas impactadas pelo deslizamento 13996. 
IDestrut d R IDdesl CTMAX CTMIN H Z Z/R Vcalc 
3523-1 30,6 0,60 13996 895 844 51,0 1,66 2,78 1,00 
3523-2 40,9 0,60 13996 895 844 51,0 1,25 2,08 1,00 
3523-3 25,7 0,60 13996 895 844 51,0 1,98 3,31 1,00 
IDestrut – identificação da estrutura; d – distância entre o centro de gravidade da estrutura e o ponto de partida da 
massa deslizante em metros; R – resistência calculada; CTMAX – cota máxima do deslizamento; CTMIN – cota 
mínima do deslizamento; h – altura do deslizamento em metros; Z – relação h/d; Vcalc – vulnerabilidade calculada 
pela metodologia proposta; 
 
A intensidade considerada para o desenvolvimento da metodologia proposta no presente 
trabalho é definida com uma relação dos parâmetros geométricos da ameaça, os deslizamentos 
que ocorreram na área de estudo, e das estruturas impactadas. Para a resistência, a equação Erro! 
Fonte de referência não encontrada.foi utilizada da mesma forma que no estudo de Li et al, (2010), 
considerando os fatores de resistência propostos por ele, observados, para as estruturas, por 
meio das ferramentas: SIG, Google Earth e Google Street View. 
De posse de uma equação simples, desenvolvida a partir dos dados obtidos na área de estudo, 
apresentada a seguir, foram calculadas as vulnerabilidades para os casos onde as observações 
realizadas, por meio do Google Street View, apontaram para vulnerabilidade da estrutura 
diferente de 1, o que significa que a estrutura não foi totalmente destruída pelo impacto da 
massa deslizante. 
 







 (Eq. 3.2) 
 
As estruturas nas quais a vulnerabilidade observada foi menor que 1 foram os elementos que 
fomentaram a consolidação da metodologia proposta, pois os valores de vulnerabilidades iguais 
a um (V=1), observados nas estruturas totalmente destruídas, não são dados capazes de fornecer 
repostas consistentes de resistência das estruturas impactadas, já que o elemento foi 
completamente destruído. 
Após o estudo aprofundado e desenvolvimento do método, os dados de vulnerabilidade iguais 
a um foram lançados e calculados pela metodologia desenvolvida, extrapolando sua aplicação 
e validando a sua utilização também para esses casos. 
Foram comparados os dados teóricos gerados pelo método proposto de cálculo da estimativa 
de vulnerabilidade com os dados das vulnerabilidades calculados para as estruturas observadas 
dentro da área de estudo. 
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Em busca da significação físico-matemática da equação proposta, obteve-se a seguinte dedução 
matemática e readequação dos termos apresentados pela Equação (Eq. 3.2. A relação entre o 
gradiente modificado (Z) e a resistência das estruturas (R) expostas ao evento adverso foi 





 (Eq. 3.3) 
 
Segundo Badillo (2010),todos os fenômenos naturais possuem a qualidade da beleza, ou seja, 
são ordenados e simples. A qualidade da ordem significa que esses fenômenos podem ser 
descritos com equações matemáticas, enquanto que a qualidade da simplicidade significa que 
as referidas equações são harmônicas. Harmonia significa que as equações devem ser completas 
e simétricas. 
Variáveis “apropriadas” são aquelas que descrevem o fenômeno de forma mais simples 
possível, por exemplo, ocorrendo uma mudança de volume, o próprio volume (V) junto com (1 
+ e) são as variáveis apropriadas, enquanto que o índice de vazios (e) por si só não o seria. 
Considerando um fenômeno descrito pelas variáveis “apropriadas” x e y de tal forma de y = 
y(x) com x no domínio real de 0 a ∞. Para um conjunto de valores extremos de y, y0 = y(0) e y∞ 
= y(∞) o domínio real de y não está completo. Considere-se então z = z(y) a função “apropriada” 
de y com domínio real completo, ou seja, z(y0)=0e z(y∞)=∞. Uma característica desta função 
z(y) é que mesmo se tratando de uma função mais simples satisfaz as condições mencionadas. 
Os dois princípios básicos complementares são: 
- A equação que relaciona y ex pode existir unicamente através de um parâmetro adimensional, 
e deve, independentemente de pontos críticos, satisfazer as condições de fronteira a saber:y0 = 
y(0) e y∞ = y(∞). 
- A relação entre y e x pode existir unicamente através da função “apropriada” z e deve possuir 
uma proporcionalidade não-linear satisfatória. 







 (Eq. 3.4) 
 
Onde a é um parâmetro adimensional de proporcionalidade.  
A equação (Eq. 3.4 define uma “proporcionalidade não linear apropriada” entre y e x através de 









 (Eq. 3.5) 
Com    <   . 
Note-se que na Equação (Eq. 3.5, z(y0)=0 e z(y∞)=∞. Detalhes adicionais são apresentados por 
Badillo (1985), onde o autor usa esse princípio, chamado “princípio da proporcionalidade 
natural”, para obter equações gerais de comportamento em problemas clássicos de engenharia 
geotécnica, como recalques de fundações, adensamento de solos, comportamento cíclico de 
solos granulares, entre outros (Badillo, 2010). 
Tomando o caso da vulnerabilidade física e sua dependência da função T, encontra-se que o 
domínio real completo de T é de 0 a ∞. Por outra parte, a vulnerabilidade V, assume valores no 
domínio de 0 a 1. O fenômeno de interação entre a massa deslizante e a estrutura fica descrito 
por meio de duas variáveis simples (V e T). A relação entre elas, de acordo com o princípio da 
proporcionalidade natural, deve ser feita através de uma função “apropriada”, cujo domínio seja 




− 1 e T. Desta forma, quando T varia de 0 a ∞, z varia de ∞ a 0. A relação entre elas 







 (Eq. 3.6) 
 
Onde d é o coeficiente de proporcionalidade. 
A Figura (Eq. 3.3 apresenta um esquema que pode ser usado para melhor visualizar a relação 
entre as variáveis mencionadas. 
 
Figura 3.9 – Diagrama esquemático para a função V=f(T). 
 
















































 (Eq. 3.8) 
 
Obtendo assim a Equação (Eq. 3.6. 








 (Eq. 3.9) 
 









 (Eq. 3.10) 
 













 (Eq. 3.11) 
 
A partir o desenvolvimento matemático da Equação (Eq. 3.11, com o ajuste de calibração do 
modelo partindo-se dos dados observados na área de estudo, no município de Nova Friburgo,foi 
possível estabelecer uma equação em que V é uma variável diretamente proporcional a T. Foi 
obtido um valor de controle V1que conduz para uma variável de controle T1 para os casos 
estudados, foi verificado que a variável T assume o valor de0,55, na maioria dos casos onde a 
vulnerabilidade (V) assume o valor de 0,5, e a partir da substituição de desses valores foi 





















































Assumindo que T1 = 0,55 
 
 












A Equação  
(Eq. 3.16 foi definida como a fórmula capaz de quantificar a vulnerabilidade física em 
elementos estruturais expostos a eventos adversos de deslizamentos de terra em condições 
similares as condições de desenvolvimento desse estudo. 
Acredita-se que o coeficiente d é a variável que governa a forma de interação entre o 
deslizamento e a estrutura. Partindo-se da análise dos dados de campo, da área de estudo, 
declina-se pelo melhor ajuste gráfico quando o coeficiente d assume o valor de 3,5. 
Para o valor de coeficiente d igual a 2,0, infere-se, pela análise do gráfico, uma redução da 
interação entre a massa deslizante e a estrutura e, consequentemente, ocorre uma redução no 
potencial de dano a estrutura. 
Aplicando-se um valor de coeficiente d igual a 5,0 observa-se um comportamento de maior 
interação entre o deslizamento e a estrutura, observado pelo rápido aumento da vulnerabilidade 
e por conseguinte, uma aumento de seu potencial de destruição para um mesmo elemento 
estrutural exposto –Figura 3.10. 
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d = 2,0 
 
d = 3,5 
 
d = 5,0 
 











































































Como mostrado pela Figura 3.10, os valores do coeficiente dinterferem diretamente no cálculo 
da vulnerabilidade da estrutura exposta. Para melhor visualização dessa influência, a Figura 
3.11 apresenta a relação desses parâmetros em três casos: 
 
 Caso 1 –A estrutura está com um gradiente modificado – Z – igual a 1,0, ou seja, a altura 
do deslizamento, que é a ameaça a essa estrutura,assume um valor igual ou muito 
próximo a distância que a massa deslizante percorrerá caso o evento ocorra. Nesse caso, 
o aumento da resistência da estrutura, bem como a variação do coeficiente dnão tem 
capacidade de reduzir a vulnerabilidade. O evento tem uma intensidade alta e a estrutura 
está muito vulnerável a ele, pela proximidade que a estrutura está do ponto de 
desprendimento da massa, que está representado pelo valor de gradiente modificado 
igual a 1,0. 
 
 Caso 2 - A estrutura está com um gradiente modificado – Z – igual a 0,5, ou seja, a 
distância na qual a estrutura se encontra do foco de deslizamento é o dobro ou próximo 
do dobro da altura dele. Nesse contexto, a vulnerabilidade é aumentada pela pequena 
influência da resistência da estrutura e, é influenciada pela variação do coeficiente d, 
em que o potencial de dano estrutural é crescente com o aumento da interação entre a 
massa deslizante e o elemento estrutural, o que mostra que quanto maior o coeficiente 
d maior é a interação entre a massa deslizante e a estrutura, e com esse aumento de 
interação, a resistência perde influência na determinação da vulnerabilidade estrutural. 
 
 Caso 3 – A estrutura está com um gradiente modificado – Z – igual a 0,2, ou seja, a 
estrutura está muito distante do ponto de desprendimento da massa, cerca de cinco vezes 
a altura do deslizamento. Para esse caso, o aumento da resistência estrutural reduz 
consideravelmente a vulnerabilidade e o aumento do coeficiente d, reduz a 
vulnerabilidade pois, a resistência estrutural exerce uma forte influência na 




Figura 3.11 – Análise do efeito do coeficiente dna determinação da vulnerabilidade. 
 
Na Figura 3.11 nota-se que em valores de gradiente modificado (Z) menores que 1, como por 
exemplo, 0,2, o comportamento da vulnerabilidade se inverte em função do aumento do 
coeficiente d. Esse fenômeno é explicado pela distância maior entre a estrutura e o ponto de 
partida da massa deslizante, quanto maior a distância, menor será o valor do gradiente 
modificado e a interação massa deslizante/estrutura resultará em uma redução da 
vulnerabilidade já que estará sob maior influência da resistência estrutural. 
A Figura 3.12apresenta a superfície de vulnerabilidade gerada a partir da análise da variação do 
coeficiente d e da variável T. Os limites impostos foram os encontrados nas análises dos dados 
da área o estudo. 
É nítido o crescimento da vulnerabilidade para valores altos de coeficiente d, 
independentemente da variação do parâmetro T, que se justifica pelo grande interação entre a 
massa deslizante e o elemento estrutural, e a pequena influência da resistência estrutural para 
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Figura 3.12 – Superfície de Vulnerabilidade considerando a função T e o coeficiente d. 
 
A partir da obtenção e consolidação dos parâmetros da Equação  
(Eq. 3.16com desenvolvimento teórico matemático e físico, a metodologia foi aplicada em uma 
região de encostas na cordilheira central da Colômbia, como é apresentado a seguir. 
 
3.6. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA 
A aplicação da metodologia desenvolvida foi realizada em uma região de encostas na 
cordilheira central da Colômbia. Os insumos disponibilizados para a aplicação do método 
foram: 
- Modelo numérico de terreno (MNT) da área de estudo com curvas de nível com equidistância 
de 2m; 
- Mapa de probabilidade de falha a eventos de deslizamentos de terra desenvolvido com base 
no método de taludes infinitos. 
Foram cadastradas e georreferenciadas as 496 estruturas presentes na área de aplicação da 
metodologia, atribuindo-se valores aos parâmetros de resistência previamente definidos, quais 
sejam: número de pavimentos, grau de manutenção, tipologia estrutural, profundidade da 
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fundação e uma variável R, que representa as resistências das estruturas, calculada pela Equação 
Erro! Fonte de referência não encontrada..A partir da análise dos dados de declividades, juntamente 
com as probabilidades de falha na área, foram levantados os quatorze pontos mais críticos, ou 
seja, os pontos com maior probabilidade de falha para deslizamentos de terra na encosta 
estudada. 
Para cada ponto crítico, a metodologia foi aplicada, iniciando pelo cálculo da variável d, que 
corresponde a distância entre o centro de gravidade da estrutura e o ponto de partida da massa 
deslizante, considerando a topografia do terreno. Utilizou-se a ferramenta SIG para o cálculo 
do caminho crítico, que é o percurso de menor custo, ao adotar o MNT como base de cálculo 
das distâncias de um pixel para outro. 
Para se obter essa distância d foi utilizada a ferramenta Path Distance, do programa ArcGis 
vs.10.2.2, utilizando como raster de entrada o raster que contém os pontos críticos da área de 
estudo, e como superfície de entrada, o  modelo numérico do terreno, a ferramenta calcula o 
caminho de menor custo com base na superfície de entrada a partir de uma origem, assim foi 
obtido as distâncias entre cada ponto crítico e o centro de gravidade das estruturas da área 
estudada. 
Para a determinação de H, foi calculada a diferença entre as cotas dos pontos críticos e as cotas 
dos outros pontos do MNT, também com a ferramenta SIG de álgebra de mapas. 
A partir da determinação das variáveis d e H, foi possível o cálculo do gradiente modificado Z 
para cada ponto crítico analisado. 
Com a determinação de Z e o cálculo de R, para cada ponto crítico determinado, calculou-se a 
variável T. Em seguida, utilizando a equação 
(Eq. 3.16 de quantificação da vulnerabilidade definida pela metodologia proposta neste 
trabalho, com a qual foi determinada a vulnerabilidade física para as estruturas da área estudada. 
Após a determinação da vulnerabilidade dos elementos expostos, a partir de todos pontos 
críticos da área, analisou-se o plano de informações de vulnerabilidades máximas, atribuindo-
as aos polígonos das construções, dando a cada uma destas sua respectiva vulnerabilidade na 
análise conjunta dos pontos críticos que ameaçam esta estrutura, possibilitando assim a análise 
de vulnerabilidade de cada estrutura presente na área estudada, considerando suas 
características de resistência e localização, diante dos pontos críticos de deslizamentos de terra 




Nesse capítulo são apresentados os resultados gerados no estudo e o desenvolvimento da 
metodologia de cálculo da estimativa da vulnerabilidade proposta neste trabalho, bem como as 
análises do método. 
 
4.1. ÁREA DE ESTUDO 
Como esclarecido no capítulo de metodologia, a definição da área de estudo foi escolhida após 
o conhecimento da área do município de Nova Friburgo, que está entre as áreas mais afetadas 
pelos deslizamentos de terra dos dias 11 e 12 de janeiro do ano de 2011, a partir de imagens de 
satélite disponíveis e tomadas logo após o episódio. 
Foi considerado o inventário de movimentos de massa, elaborado por Tiga (2013), utilizando a 
técnica de interpretação visual de imagens, deflagrados pelo evento de chuvas de janeiro de 
2011 na Região Serrana do Rio de Janeiro. Foram mapeados 7.268 movimentos de massa, 
cobrindo uma área de 1.217,67 km2. Destes movimentos, extraiu-se 1.619 deslizamentos, 
objetos da presente análise. A Figura 4.1 ilustra a frequência de deslizamentos de terra ocorridos 
dentro dos limites do munícipio de Nova Friburgo. 
Foi criado, inicialmente, um banco de dados e um projeto no software SPRING, específicos 
para os deslizamentos na área de estudo, exatamente no intuito de, além de definir a área física 
de trabalho, preparar e estruturar as informações espaciais pertinentes ao caso estudado. 
Destacam-se algumas características do projeto que foram estabelecidas no ato da sua definição: 
(i) Projeção e Datum utilizados: UTM/Datum SIRGAS 2000; (ii) Retângulo envolvente que 
define a área piloto de estudo, determinado em coordenadas planas: X1= 731.184m; Y1 = 
7.518.504m; X2 = 771.010m; Y2 = 7.551.441m; 
A partir disto, importaram-se informações geográficas da região, contidas em arquivos sob o 
formato shape, as quais são originadas do servidor de FTP do modelo de dados e metadados do 
programa de atualização permanente do IBGE, e dos materiais obtidos em órgãos da 
administração municipal de Nova Friburgo e do estado do Rio de Janeiro. O conjunto de dados 
relevantes para a concretização do trabalho engloba o mapeamento sistemático da área, o 
modelo digital do terreno e ortofotos – todos na escala de 1:25.000 – cartas topográficas de 
1:25.000 e 1:50.000 do município, a hidrologia caracterizada pelas linhas de drenagem, malha 
viária e estruturas presentes, divisão do município por bairros, e ainda imagens de satélites, 
sendo essas: uma QuickBird, que é uma imagem com resolução espacial de 20m horizontal 
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(CE90%) e 60cm de resolução espacial em cores naturais e falsas cores e uma imagem GeoEye-
1, disponibilizada com resolução espacial de 2 m. 
Essas informações foram dispostas, organizadas em categorias e em planos de informações 
definidos, todos sob o formato inicial de entidades vetoriais. A partir do modelo numérico de 
terreno, derivaram-se os planos de informações referentes à declividade, alturas e distâncias. 
Em relação aos parâmetros de caracterização do solo, foram utilizados os resultados presentes 
na pesquisa de Lacerda, (2004) e Avelar et al. (2011), conseguidos a partir de ensaios de 
laboratório e de campo realizados pelos autores na área de estudo. 
A área da Região Serrana delimitada para o estudo foi a porção urbana e periurbana do 
município de Nova Friburgo. Os deslizamentos cadastrados pelos outros autores foram 
georreferenciados, realizando-se alguns ajustes de forma, como mostra a Figura 4.1. 
 
Figura 4.1 – Município de Nova Friburgo após o evento de deslizamento de terra e após a realização do 
inventário de deslizamentos representados em linhas vermelhas. 
 
4.2. LEVANTAMENTO DOS DESLIZAMENTOS 
Os contornos dos deslizamentos de terra, extraídos a partir das imagens, foram inseridos em 
uma base topográfica de 1:25.000, escala no qual um MNT – Modelo Numérico de Terreno – 
foi elaborado, com uma grade de 10x10m, para análises morfométricas posteriores, com apoio 
de ferramentas computacionais, como o Spring 5.2 e a ArcGis 10. Foi criado um banco de dados 
do trabalho com registros dos deslizamentos de terra, de acordo com a classificação de Varnes 
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(1978). As características das formas, especialmente coordenadas, área, perímetro e cotas das 
superfícies rompidas, foram armazenados no banco de dados. Parte desse banco de dados é 
mostrada pela Tabela 4.1: 
 
Tabela 4.1 – Banco de dados dos deslizamentos de terra ocorridos em Nova Friburgo em Janeiro de 2011. 
ID CTMAX CTMED CTMIN DECLMAX DECLMED DECLMIN 
13041 978 973 968 26,3 25,3 24,2 
13042 983 974 963 21,8 16,3 10,8 
13043 960 953 944 19,5 19,2 18,8 
13455 1079 1010 941 34,9 27,1 5,6 
13456 1052 1014 956 35,4 29,4 13,2 
13457 1025 985 939 44,3 35,5 19,6 
13458 982 976 967 33,3 16,7 9,4 
13459 981 953 919 30,7 20,9 11,7 
13466 923 906 885 23,5 18,2 5,6 
13502 917 897 879 24,5 18,5 11,9 
13553 1019 943 883 30,7 23,6 8,8 
13927 1002 969 942 26,3 22,2 19,8 
13930 927 922 920 12,3 7,4 2,6 
13931 927 925 922 20,6 15,7 10,6 
13932 953 946 935 21,3 21,3 21,3 
13933 956 952 947 13,5 11,4 8,8 
13935 914 908 905 23,1 18,5 15,2 
13936 953 942 935 26,3 24,3 21,9 
13937 1016 1001 986 24,4 23,8 23,2 
13942 922 903 880 26,1 23,1 19,4 
13945 933 922 915 27,5 17,5 7,4 
13962 910 903 896 21,8 19,9 17,1 
13964 933 924 916 24,5 22,8 19,9 
13965 929 906 881 22,6 17,6 10,3 
13975 927 891 872 42,2 21,3 9,1 
13978 965 919 872 37,1 26,6 10,5 
13980 894 883 873 25,4 20,1 13,2 
13990 916 890 860 21,8 20,3 17,8 
13992 879 873 869 23,1 20,3 17,4 
13996 876 871 865 21,8 20 18,3 
13997 915 887 859 32,6 24,5 9 
13999 905 893 881 22,8 22,2 21,8 
14052 886 870 857 21,5 20,1 15,3 
14084 917 885 859 28,3 23,8 18,4 
14085 877 867 857 22,2 17,3 8,2 
14086 929 921 908 29,3 23,2 11 
14087 906 893 884 24 19,4 12,6 
14088 896 896 885 19,8 17,7 14,7 
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14089 924 902 880 13,8 12,7 11,7 
14154 894 893 892 18,7 17,5 16,4 
ID – identificação do deslizamento; CTMAX – cota máxima do deslizamento; CTMED – cota média do deslizamento; 
CTMIN – cota mínima do deslizamento; DECLMAX – declividade máxima do deslizamento; DECLMED – declividade 
média do deslizamento; DECLMIN – declividade mínima do deslizamento; 
 
Na área de estudo, delimitada pelas fronteiras do município de Nova Friburgo, foram levantados 
os dados de 1619 deslizamentos, sendo que destes, 360 foram denominados "urbanos", devido 
à sua localização no interior da malha urbana do Município. Após o cadastro das estruturas 
impactadas, foi realizado o estudo detalhado de 72 deslizamentos que impactaram mais de 350 
estruturas, como será esclarecido a seguir. 
 
4.3. LEVANTAMENTO DAS ESTRUTURAS 
Conforme detalhado no capítulo de Metodologia, as estruturas foram identificadas como 
impactadas pela análise das imagens na ferramenta “Regulador de datas”, do Google Maps e 
Google Earth, e a partir dessa identificação, foram cadastradas nas ferramentas computacionais 
ArcGis10 e Spring5.2. 
No município de Nova Friburgo foram cadastradas as estruturas que foram impactadas pelos 
deslizamentos urbanos, totalizando 360 estruturas. Essas foram classificadas de acordo com os 
parâmetros de resistência reportados por Li et al. (2010), o que gerou um banco de dados além 
das informações obtidas pela análise da imagem, contendo: identificação da estrutura, área, 
perímetro, localização dada pelas coordenadas, como mostra a Tabela 4.2. 
 
Tabela 4.2 – Banco de dados das estruturas impactadas em Nova Friburgo pelo evento de Janeiro de 2011. 
ID 
Área Perímetro Coordenada Coordenada 
d (m) Fenômeno 
(m2) (m) X Y 
4516-1 269 71 754389 7536614 44 2 
4516-3 82 39 754434 7536604 88 1 
4516-4 95 39 754434 7536613 90 1 
4752-1 275 72 754453 7536722 126 1 
4160-1 64 37 754526 7536769 50 1 
4160-2 37 25 754526 7536752 68 1 
4160-3 57 30 754533 7536756 65 1 
4160-4 79 36 754541 7536761 63 1 
3438-1 45 27 754548 7536904 22 1 
3438-2 106 41 754538 7536911 18 1 
3438-3 26 22 754547 7536915 27 1 
3438-4 48 28 754553 7536917 32 1 
3438-5 60 32 754568 7536928 52 1 
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4078-1 81 38 754508 7536925 20 1 
4078-2 46 29 754515 7536932 29 1 
4078-4 60 32 754503 7536947 44 1 
4078-3 67 35 754494 7536942 33 1 
4078-5 65 32 754499 7536957 46 1 
4078-6 50 29 754513 7536953 55 1 
4078-7 64 33 754521 7536960 66 1 
4078-8 56 33 754522 7536945 44 1 
4078-9 77 35 754518 7536970 68 1 
4078-10 66 36 754507 7536966 58 1 
4168-1 111 44 754460 7537003 26 1 
3692-1 99 41 754582 7537086 42 1 
3692-2 73 35 754575 7537071 57 1 
3692-3 70 34 754588 7537073 25 1 
3834-1 109 42 755405 7537126 74 1 
3834-2 79 37 755390 7537113 71 1 
3834-3 138 46 755411 7537141 73 1 
3530-1 82 41 755398 7537191 19 2 
3530-2 67 33 755390 7537187 16 2 
3530-3 62 32 755426 7537160 63 1 
3006-1 46 32 755430 7537209 17 1 
4089-1 737 118 755303 7537377 144 1 
4089-2 167 55 755356 7537394 109 1 
4089-3 1437 158 755270 7537396 182 1 
4089-4 114 45 755416 7537314 19 2 
4089-5 60 31 755389 7537325 46 2 
4089-6 85 38 755366 7537365 82 1 
4089-7 140 55 755349 7537378 106 1 
4089-8 185 56 755394 7537378 5 2 
3517-1 130 46 755493 7537232 56 1 
ID – identificação da estrutura; d– distância entre o ponto de partida da massa deslizante e o centro de gravidade 
da estrutura; Fenômeno – tipo de ação do deslizamento sobre a estrutura; 
 
Durante a análise dos dados, foi determinada a distância entre o centro de gravidade da estrutura 
e o ponto de partida da massa do deslizamento e foi observado o fenômeno no qual a estrutura 
foi afetada pelo deslizamento, deslizamento. A partir daí, definiu-se como 1 o fenômeno no 
qual a estrutura recebe o impacto da massa deslizante, que desprendeu-se, afetando o objeto 
estrutural. Já no fenômeno definido como 2, a estrutura sofreu arraste pelo deslizamento, ou 
seja, a estrutura foi levada juntamente com a massa deslizante. Para o desenvolvimento deste 
trabalho foram consideradas as estruturas que sofreram o fenômeno 01. 
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Após esse levantamento, foram calculadas as resistências para cada estrutura de acordo com a 
metodologia proposta por Li et al. (2010), detalhada no capítulo anterior e apresentada pela 
Tabela 4.3 abaixo: 
 
Tabela 4.3–Resistência das estruturas segundo metodologia proposta por Li et al. (2010). 
IDestrut Área (m2) ξSFD ξSTY ξSMN ξSHT R 
3149-2 57,80 0,60 0,40 0,40 0,10 0,31 
3317-1 107,70 1,00 0,40 0,40 0,40 0,50 
3438-5 60,50 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
3461-5 74,70 1,00 0,40 0,10 0,40 0,36 
3517-5 174,00 1,50 0,80 0,80 0,40 0,79 
3530-3 61,60 1,00 0,40 0,80 0,40 0,60 
3692-2 72,60 1,00 0,80 0,80 0,40 0,71 
3692-3 70,50 1,50 0,80 0,80 0,40 0,79 
3814-2 54,70 0,60 0,40 0,40 0,10 0,31 
3817-1 81,00 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
3817-2 119,70 1,50 0,80 0,80 0,40 0,79 
3834-1 108,60 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
3834-2 78,60 1,00 0,40 0,40 0,40 0,50 
3834-3 138,10 1,00 0,40 0,40 0,40 0,50 
3975-3 197,00 1,00 0,80 1,20 0,40 0,79 
4089-2 166,80 1,50 0,80 0,80 0,40 0,79 
4089-8 185,20 0,60 0,40 0,40 0,10 0,31 
4160-2 37,40 0,60 0,40 0,10 0,10 0,22 
4160-3 57,00 0,60 0,40 0,10 0,10 0,22 
4160-4 79,10 0,60 0,40 0,10 0,10 0,22 
4220-1 138,40 1,50 0,80 0,80 0,40 0,79 
4224-6 173,00 1,00 0,40 0,40 0,40 0,50 
4251-2 31,20 1,00 0,40 0,40 0,40 0,50 
4342-5 41,90 1,50 0,80 0,80 0,40 0,79 
4342-6 83,50 1,50 0,80 0,80 0,90 0,96 
4479-10 147,50 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
4479-11 70,70 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
4479-12 50,00 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
4479-13 86,50 1,00 0,80 0,40 0,40 0,60 
4516-2 31,80 0,60 0,40 0,40 0,10 0,31 
4516-4 95,40 0,60 0,40 0,40 0,10 0,31 
4549-1 114,60 1,50 0,80 1,20 0,40 0,87 
4549-2 228,40 1,50 0,80 1,20 0,40 0,87 
4549-3 133,20 1,50 0,80 1,20 0,40 0,87 
Destrut – identificação da estrutura; ξSFD – parâmetro de resistência para a profundidade da fundação;ξSTY - Fator 
de resistência para tipologia estrutural;  ξSMN - Fator de resistência para o estado de manutenção da edificação; 
ξSHT – Fator de resistência para o número de pavimentos; R – Resistência calculada;  
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Após a realização da observação dos parâmetros de resistência e o cálculo da resistência de 
cada uma das estruturas estudadas, foram observados os danos sofridos pelas estruturas 
classificando-os em parcialmente leve, parcial médio, parcial intenso e total, e ainda atribuído 
um valor para a vulnerabilidade, proveniente, também, de observação, de acordo com a avaria 
sofrida por cada estrutura, como mostra a Tabela 4.4. 
 





3149-2 0,31 0,5 Parcial médio 
3317-1 0,50 0,6 Parcial médio 
3438-5 0,60 0,5 Parcial médio 
3461-5 0,36 0,8 Parcial intenso 
3517-5 0,79 0,7 Parcial intenso 
3530-3 0,60 0,3 Parcial leve 
3692-2 0,71 0,1 Parcial leve 
3692-3 0,79 0,6 Parcial médio 
3814-2 0,31 0,5 Parcial médio 
3817-1 0,60 0,4 Parcial leve 
3817-2 0,79 0,4 Parcial leve 
3834-1 0,60 0,6 Parcial médio 
3834-2 0,50 0,8 Parcial intenso 
3834-3 0,50 0,8 Parcial intenso 
3975-3 0,79 0,5 Parcial médio 
4089-2 0,79 0,3 Parcial leve 
4089-8 0,31 0,5 Parcial médio 
4160-2 0,22 0,8 Parcial intenso 
4160-3 0,22 0,8 Parcial intenso 
4160-4 0,22 0,7 Parcial intenso 
4220-1 0,79 0,6 Parcial médio 
4224-6 0,50 0,9 Parcial intenso 
4251-2 0,50 0,8 Parcial intenso 
4342-5 0,79 0,5 Parcial médio 
4342-6 0,96 0,5 Parcial médio 
4479-10 0,60 0,5 Parcial médio 
4479-11 0,60 0,6 Parcial médio 
4479-12 0,60 0,7 Parcial intenso 
4479-13 0,60 0,6 Parcial medio 
4516-2 0,31 0,2 Parcial leve 
4516-4 0,31 0,2 Parcial leve 
4549-1 0,87 1,0 Total 
4549-2 0,87 1,0 Total 
4549-3 0,87 1,0 Total 
D – identificação da estrutura; R – Resistência calculada; 
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4.4. ESTIMATIVA DA VULNERABILIDADE 
A metodologia proposta neste trabalho para quantificar a vulnerabilidade das estruturas partiu 
da análise da relação entre os parâmetros geométricos da ameaça, dos deslizamentos que 
ocorreram na área de estudo, e das estruturas impactadas. 
Nesse contexto, foram determinadas três variáveis importantes: 
- Altura do deslizamento (H) - definida pela diferença entre a cota máxima e a cota mínima do 
deslizamento;  
- Distância (d) – distância entre o centro de gravidade da estrutura e o ponto de partida da massa 
do deslizamento; 
- Gradiente Modificado (Z) – relação entre a altura do deslizamento e a distância entre o ponto 
de partida da massa deslizante e a estrutura impactada, considerando-se a topografia, como 








Para a estimativa da vulnerabilidade e proposição da metodologia, foram consideradas, no 
primeiro momento, apenas as estruturas com vulnerabilidade diferente de 1, ou seja, as 
estruturas que sofreram o impacto resistindo a ele parcialmente, sendo estas o foco da análise 
por observação, pois as estruturas que sofreram dano total pelo impacto não fornecem dados 
confiáveis para a determinação da metodologia de cálculo, visto que não é possível calibrar o 
cálculo pela vulnerabilidade observada em estruturas completamente destruídas. E pela equação 
mostrada a seguir, foram determinadas as vulnerabilidades para as estruturas com 
vulnerabilidades diferentes de um, como mostra a  
Tabela 4.5: 
 







 (Eq. 4.2) 
 
Tabela 4.5–Vulnerabilidade calculada das estruturas. 
IDdesl H (m) IDestrut d (m) R Z Z/R Vcalc 
13937 20 3317-1 59 0,5 0,3 0,7 0,61 
14088 20 3438-5 52 0,6 0,4 0,6 0,58 
13933 34 3517-5 48 0,79 0,7 0,9 0,87 
13931 15 3530-3 63 0,6 0,2 0,4 0,32 
14089 12 3692-2 57 0,71 0,2 0,3 0,22 
14089 12 3692-3 25 0,79 0,5 0,6 0,54 
13973 13 3817-1 64 0,6 0,2 0,3 0,26 
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13973 13 3817-2 32 0,79 0,4 0,5 0,43 
13930 35 3834-1 74 0,6 0,5 0,8 0,74 
13935 34 3975-3 71 0,79 0,5 0,6 0,54 
13942 42 4089-2 109 0,79 0,4 0,5 0,41 
13042 20 4224-6 42 0,5 0,5 0,9 0,91 
13964 28 4251-2 63 0,5 0,4 0,9 0,85 
13458 65 4342-5 145 0,79 0,4 0,6 0,49 
13458 65 4342-6 144 0,96 0,5 0,5 0,39 
13975 55 4479-10 167 0,6 0,3 0,6 0,47 
13975 55 4479-11 129 0,6 0,4 0,7 0,65 
13975 55 4479-12 119 0,6 0,5 0,8 0,72 
13975 55 4479-13 109 0,6 0,5 0,8 0,8 
13965 48 4549-1 59 0,79 0,8 1 0,98 
13965 48 4549-2 46 0,79 1 1,3 1 
13965 48 4549-3 64 0,79 0,7 1 0,93 
IDdesl– identificação do deslizamento; H – diferença entre cota máxima e cota mínima do deslizamento; IDestrut – 
identificação da estrutura; d – distância entre o ponto de partida da massa deslizante e o centro de gravidade da 
estrutura;R – Resistência calculada; Z – relação h/d; Vcalc – vulnerabilidade calculada pela metodologia proposta; 
 
Os dados calculados foram considerados satisfatórios, pois, como mostra o gráfico apresentado 
pela Figura 4.2, a relação Vulnerabilidade versus relação entre Z e a resistência R obedeceu a 
mesma tendência de valores propostos na metodologia de Li et al. (2010) e está de acordo com 
o esperado fisicamente. Tanto a intensidade quanto a resistência sãoexpressas em termos 
adimensionais. 
 
Figura 4.2 – Relação entre Vulnerabilidade calculada e Intensidade em função da Resistência para 
estruturas com vulnerabilidades observadas diferentes de 1. 
 
Foram desenvolvidas curvas teóricas para testar o comportamento da equação para as faixas de 
resistência calculadas e obtendo-se resultados semelhantes aos esperados. A Figura 4.3 mostra 



























Figura 4.3 – Vulnerabilidade em função da intensidade para valores de resistência fixos. 
 
4.5. VALIDAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA 
Ao extrapolar a equação já consolidada para as estruturas que foram totalmente destruídas, ou 
seja, com dados de vulnerabilidade observados iguais a 1, foram obtidos resultados coerentes 
com as vulnerabilidades observadas, validando a metodologia proposta e aumentando a 
concentração de pontos próximos ao valor de vulnerabilidade iguais a 1, conforme mostrado na 
Figura 4.4 a seguir. Intensidade e resistência são expressas em termos adimensionais. 
 
Figura 4.4 – Relação entre Vulnerabilidade calculada e Intensidade em função da Resistência para todas 
as estruturas. 
 














































 R = 0,30 – faixas de valores de 0,0 a 0,40; 
 R = 0,50– faixas de valores entre 0,40 a 0,60; 
 R = 0,70– faixas de valores entre 0,60 a 1,0; 
Quando comparados aos valores teóricos de vulnerabilidade calculados com a metodologia 
proposta neste trabalho, os resultados se mostraram coerentes com o esperado e são 
apresentados pela Figura 4.5 a seguir: 
 
Figura 4.5 – Relação entre valores teóricos e valores reais da relação V x I para as estruturas estudadas. 
 
Após a proposição matemática da equação (Eq. 3.2 de quantificação da vulnerabilidade, 
apresentada no capítulo anterior, foi proposta uma nova equação  
(Eq. 3.16 que também se mostrou satisfatória para os resultados esperados. Os resultados de 
campo comparados aos valores teóricos de vulnerabilidade calculados com a nova equação 

























































Figura 4.6 – Relação entre novos valores teóricos e valores reais da relação V x T para as estruturas 
estudadas. 
A partir de então, o exemplo de cálculo e as análises posteriores de quantificação da 
vulnerabilidade foram calculadas a partir da equação 
(Eq. 3.16 apresentada no capítulo anterior e exposta a seguir: 
 











4.6. EXEMPLO DE CÁLCULO 
Para exemplificar a metodologia de estimativa da vulnerabilidade das estruturas, foi tomado o 
deslizamento 4479 como exemplo de aplicação. 
1º passo: Cadastro dos elementos de análise: 
Nessa etapa, são analisadas as imagens de satélite do Google Earth e Google Street View 
juntamente com a ferramenta Regulador de Datas para identificação do deslizamento e das 
estruturas afetadas por ele, conforme mostra a Figura 4.7.Após essa etapa, o deslizamento e as 
estruturas afetadas são inseridas no cadastro na ferramenta SIG, conforme apresenta a Figura 
4.8: 
  




Figura 4.8 – Cadastro do deslizamento e das estruturas afetadas no programa computacional ArcGis 10. 
2º passo: Cadastro de dados dos deslizamentos e da estrutura: 
A partir da imagem georreferenciada por meio da ferramenta SIG, realiza-se a análise os 
parâmetros geométricos do deslizamento e das estruturas impactadas. Os dados do 
deslizamento são apresentados a seguir pela Tabela 4.6: 
 
Tabela 4.6 – Parâmetros geométricos do deslizamento 4479. 
IDdesl Área (m2) CTMAX CTMED CTMIN DECLMAX DECLMED DECLMIN 
4479 4312 927 891,4 872 42,20 21,34 9,05 
IDdesl – identificação do deslizamento; CTMAX – cota máxima do deslizamento; CTMED – cota média do 
deslizamento; CTMIN – cota mínima do deslizamento; DECLMAX – declividade máxima do deslizamento; 
DECLMED – declividade média do deslizamento; DECLMIN – declividade mínima do deslizamento; 
 
 
Com a ferramenta Regulador de Datas foi possível a identificação de 13 estruturas impactadas 
pelo deslizamento 4479. Para a análise dessas estruturas, primeiramente foram levantados os 
parâmetros geométricos (Tabela 4.7)  
 
Tabela 4.7 – Parâmetros geométricos do das estruturas impactadas. 
IDestrut Área(m2) Coordenada X Coordenada Y d(m) 
4479-1 95 753946,7 7538609 128 
4479-2 159,2 753960,5 7538611,9 139 
4479-3 49,6 753966,2 7538606,5 140 
4479-4 57,2 753956,6 7538601,3 131 
4479-5 87,7 753948,3 7538592,5 124 
4479-6 34,9 753973 7538596,9 142 
4479-7 83,2 753964,9 7538595,3 134 
4479-8 58,7 753954,6 7538590,8 122 
4479-9 150,3 753985,7 7538610,9 157 
4479-10 147,5 753989,6 7538622,7 167 
83 
4479-11 70,7 754015,3 7538639,9 129 
4479-12 50 754009,6 7538638,8 119 
4479-13 86,5 753999,7 7538636,4 109 
IDestrut – identificação da estrutura; d – distância entre o ponto de partida da massa deslizante e o centro de 
gravidade da estrutura; 
 
Para a obtenção dos parâmetros de resistência, além da ferramenta SIG, foi utilizado o Google 
Street View, conforme mostram as imagens apresentadas na Figura 4.9, possibilitando a 





Figura 4.9 – Análise dos parâmetros de resistência das estruturas afetadas pelo deslizamento 4479 por 
meio da Google Street View. 
 
Tabela 4.8 – Dano observado e determinação dos parâmetros de resistência das estruturas impactadas. 
   Parâmetros de resistência  
IDestrut Vobs Dano 
observado 
ξSfd ξSTY ξSMN ξSHT R 
4479-1 1,0 Total 0,6 0,8 0,4 0,1 0,37 
4479-2 1,0 Total 0,6 0,8 0,4 0,1 0,37 
4479-3 1,0 Total 0,6 0,8 0,4 0,1 0,37 
4479-4 1,0 Total 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
4479-5 1,0 Total 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
4479-6 1,0 Total 0,65 0,8 0,8 0,4 0,64 
4479-7 1,0 Total 0,8 0,8 0,8 0,4 0,67 
4479-8 1,0 Total 0,9 0,8 0,8 0,4 0,69 
4479-9 1,0 Total 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
4479-10 0,5 Parcial médio 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
4479-11 0,6 Parcial médio 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
4479-12 0,7 Parcial intenso 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
4479-13 0,6 Parcial medio 1 0,8 0,4 0,4 0,6 
IDestrut – identificação da estrutura;ξSFD – parâmetro de resistência para a profundidade da fundação;ξSTY - Fator de 
resistência para tipologia estrutural;  ξSMN - Fator de resistência para o estado de manutenção da edificação; ξSHT – 
Fator de resistência para o número de pavimentos; R – Resistência calculada; Vobs – vulnerabilidade observada; 
 
3º passo: Cálculo da Vulnerabilidade 
A partir dos dados extraídos das análises e ferramentas computacionais, obteve-se a 
vulnerabilidade calculada das estruturas que foram impactadas pelo deslizamento 
exemplificado, o que é apresentado na Tabela 4.9 a seguir: 
 
Tabela 4.9 – Determinação da Vulnerabilidade para estruturas impactadas. 
IDestrut H (m) d (m) Resistência Z Intensidade Vcalc Vobs 
85 
4479-1 55 114,9 0,4 0,5 1,3 1,0 1,0 
4479-2 55 127,0 0,4 0,4 1,2 1,0 1,0 
4479-3 55 129,4 0,4 0,4 1,0 0,9 1,0 
4479-4 55 119,4 0,4 0,5 1,2 1,0 1,0 
4479-5 55 111,9 0,4 0,5 1,3 1,0 1,0 
4479-6 55 130,8 0,4 0,4 1,1 1,0 1,0 
4479-7 55 123,4 0,4 0,5 1,2 1,0 1,0 
4479-8 55 112,8 0,4 0,5 1,3 1,0 1,0 
4479-9 55 145,8 0,4 0,4 1,0 1,0 1,0 
4479-10 55 152,9 0,7 0,4 0,5 0,4 0,5 
4479-11 55 124,7 0,7 0,4 0,6 0,6 0,6 
4479-12 55 118,8 0,7 0,5 0,7 0,6 0,7 
4479-13 55 110,4 0,7 0,5 0,7 0,6 0,6 
IDestrut – identificação da estrutura; H – diferença entre cota máxima e cota mínima do deslizamento; d – distância 
entre o ponto de partida da massa deslizante e o centro de gravidade da estrutura; Z – Relação entre H/d; 
Intensidade – Relação entre Z/R; Vcalc – Vulnerabilidade calculada; Vobs – vulnerabilidade observada; 
E assim, foi possível a comparação entre a vulnerabilidade calculada pela metodologia proposta 
e a vulnerabilidade observada, mostrando-se a aplicabilidade da metodologia. 
A metodologia desenvolvida até aqui se apresenta como uma alternativa de quantificação da 
vulnerabilidade de estruturas ameaçadas por deslizamentos de terra utilizando-se parâmetros de 
resistência, e características da ameaça a partir da observação e da utilização de ferramentas 
SIG. 
 
4.7. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA DE QUANTIFICAÇÃO DA 
VULNERABILIDADE 
 
Para consolidar a metodologia proposta por esse trabalho, foi realizado uma análise de campo 
para a aplicação do método de quantificação da vulnerabilidade. A área é uma região de 




Figura 4.10 – Localização da área de aplicação da metodologia de quantificação da vulnerabilidade. (Siga 
Ingeniería y Consultoría S.A., 2015) 
 
Como insumo para tal atividade, utilizou-se um mapa de probabilidade de falha, gerado a partir 
das análises de estabilidade de taludes pelo método de taludes infinitos, onde os pontos em 
vermelho demonstram os locais com maiores probabilidades de ruptura, e consequentemente, 
mais chances de ocorrência do evento adverso, como retrata a figura a seguir: 
 
Figura 4.11 - Mapa de probabilidade de falha da bacia hidrográfica analisada. 
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A partir da análise do mapa de probabilidade de falha e da localização das estruturas na área de 
aplicação da metodologia, foi determinada uma área dentro da bacia que delimitou o estudo, 
apresentada pela Figura 4.12. A análise do mapa de probabilidade de falha, da topografia local 
e do modelo numérico de terreno determinou o posicionamento de 14 pontos críticos (Figura 
4.13), que são pontos com valores altos de probabilidade de falha e que estão próximos as 
estruturas presentes na área de análise. Esses pontos foram lançados na ferramenta SIG, e a 
partir deles se deu as análises para quantificação da vulnerabilidade. 
 
Figura 4.12–Microbacia de aplicação da metodologia e identificação dos pontos críticos. 
 
 
Figura 4.13–Pontos críticos definidos para a área estudada. 
 
Dentro da área analisada cadastrou-se 496 estruturas como polígonos, os quais foram 




Figura 4.14–Estruturas georreferenciadas na área de aplicação da metodologia. 
 
Os parâmetros de resistência que foram registrados para cada estrutura são: tipologia estrutural, 
grau de manutenção, número de pavimentos e profundidade da fundação (Tabela 4.10) e 
calculou-se a resistência da estrutura de acordo com a equação já apresentada anteriormente: 
 








Figura 4.15–Estruturas cadastradas na área de aplicação da metodologia. 
 
Após o lançamento dos dados de resistência calculados na ferramenta SIG, os polígonos que 
representam as estruturas passaram a incorporar na tabela de seus atributos os dados de 
resistência calculados. 
 
Tabela 4.10 – Cálculo da resistência das estruturas analisadas. 
IDestrut ξSFD ξSTY ξSHT ξSMN R 
1 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
2 0,50 0,80 0,90 0,80 0,73 
3 0,50 0,80 0,40 1,20 0,66 
4 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
5 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
6 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
7 0,50 0,80 0,90 0,80 0,73 
90 
8 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
9 0,50 0,80 0,10 0,80 0,42 
10 0,50 0,80 0,90 0,80 0,73 
11 0,50 0,80 0,10 0,80 0,42 
12 0,50 0,80 0,90 1,20 0,81 
13 0,50 0,80 0,90 1,20 0,81 
14 0,50 0,80 0,90 0,80 0,73 
15 0,50 0,80 0,10 0,80 0,42 
16 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
17 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
18 0,50 0,80 0,10 0,80 0,42 
19 0,50 0,80 0,40 0,80 0,60 
20 0,50 0,80 0,90 0,80 0,73 
IDestrut – identificação da estrutura; ξSFD – parâmetro de resistência para a profundidade da fundação;ξSTY - Fator 
de resistência para tipologia estrutural;  ξSMN - Fator de resistência para o estado de manutenção da edificação; ξSHT 
– Fator de resistência para o número de pavimentos; R – Resistência calculada; 
 
A análise da área estudada na plataforma SIG permitiu realizar o cálculo da variável d, que 
como já foi dito, é a distância entre o ponto de desprendimento da massa deslizante e a estrutura 
ameaçada por esse evento, considerando-se a topografia do local. Para o caso de aplicação da 
metodologia foram considerados os pontos críticos provenientes do mapa de probabilidade de 
falha, ou seja, os pontos de maiores probabilidade de acontecer uma ruptura e iniciar um evento 
de deslizamento de terra foram os pontos de partida para o cálculo da variável d. 
O cálculo da variável d em toda área de estudo, se deu pela ferramenta Path distance que 
compõe o programa ArcGis, que calcula em formato raster, a dimensão do percurso crítico que 
o ponto de partida, definido pelo usuário, irá percorrer, considerando-se as variações do modelo 
numérico de terreno, como mostra o exemplo de cálculo da varável d para o ponto crítico 1, 
retratado pela Figura 4.16. 
 










A variável H, é a diferença de cotas entre o ponto crítico analisado e a cota da estrutura 
analisada. Para o caso do cálculo em formato raster na plataforma SIG, criou-se um plano 
auxiliar de informações contendo todos os pontos com cota igual a cota do ponto crítico em 
tela. A seguir, por meio da calculadora raster, foi realizada a subtração entre este plano auxiliar 
e o modelo numérico de terreno obtendo-se assim as diferenças de cotas desejadas para toda 
área em análise e gerando um plano de informações da variável H como mostra a Figura 
4.17seguir. Os valores negativos foram anulados por não ter sentido físico, já que o resultado 
negativo da subtração demonstra que o MNT tem cota maior que o ponto crítico, sendo portanto 
impossível o deslizamento ocorrer em sentido ascendente. 
 
Figura 4.17–Variável H em formato raster. 
 
Após a definição das variáveis d e H calculou-se, também em formato raster, o gradiente 
modificado – Z – para cada ponto crítico analisado, conforme a equação(Eq. 3.1apresentada no 










Figura 4.18–Gradiente Modificado Z em formato raster. 
 
A sombra mais clara apresenta os maiores valores de gradiente modificado, indicando uma 
região de trajetórias de deslizamentos possíveis partindo do ponto crítico analisado, 
fornecendo-se insumos para uma análise da intensidade do evento provável. 
A partir da determinação de Z, gradiente modificado, e das resistências calculadas R de cada 
estrutura dentro da área de análise, calculou-se a vulnerabilidade por meio da Equação (Eq. 4.3 
em formato raster, da área estudada para cada ponto crítico. Atribui-se ao centroide de cada 
polígono de estrutura o valor de vulnerabilidade contido no pixel de vulnerabilidade calculado, 
construindo-se assim um mapa de vulnerabilidade das estruturas da área para cada ponto crítico, 
conforme apresenta Figura 4.19: 
A partir da análise do mapa de vulnerabilidade de um ponto crítico específico pode-se tomar 
decisões extremas, como por exemplo a retirada da estrutura da área analisada ou também 











Figura 4.19–Mapa de Vulnerabilidade das Estruturas. 
 
Após o cálculo e a obtenção dos mapas de vulnerabilidade para cada ponto crítico da área 
estudada, foi desenvolvido um plano de informação com as vulnerabilidades estruturais 
máximas, ou seja, um plano que filtrou as maiores vulnerabilidades calculadas para cada 
residência pela análise década ponto crítico, tornando-se o produto para a análise de 
vulnerabilidade das estruturas no qual demonstra a máxima vulnerabilidade calculada para 
determinada residência a partir de qualquer ponto que a ameace, conforme mostra a Figura 
4.20: 
 



























Esse mapa de vulnerabilidade máxima para as residências possibilitou a análise das 
consequências que a ocorrência de um evento adverso de deslizamento de terra poderá gerar. 
Podemos localizar as zonas vermelhas e alaranjadas, onde as vulnerabilidades se encontram 
acima de 0,50 aproximadamente, o que pode indicar, em uma análise de gerenciamento do 
espaço e de gerenciamento de riscos, uma área de atenção e provável desapropriação do ponto 
de vista do seu potencial de perdas. 
Para as zonas amarelas, onde a vulnerabilidade se encontra entre 0,35 e 0,50 aproximadamente, 
o reforço da estrutura pode reduzir esse potencial de perdas materiais, e ainda,obras de 
contenção podem reduzir essa vulnerabilidade estrutural, e tornar a área mais segura. 
As zonas verdes indicam baixa vulnerabilidade, com valores entre 0,0 e 0,35, o que demonstra 
que essas estruturas têm um potencial de perdas menor e podem ser mantidas em suas atuais 
condições estruturais. 
Aliando as informações da ameaça, por meio do mapa de probabilidade de falha, foi possível o 
desenvolvimento do mapa de fator de risco estrutural para área em questão, utilizando-se a 
equação demonstrada no início do trabalho, que demonstra que o risco é o produto da ameaça 
pelas suas consequências, conforme a seguir:  
Risco = Ameaça ∙ Vulnerabilidade ∙ Custos dos elementos expostos (Eq. 4.4) 
O mapa de fator de risco (FR) gerado considera o produto da ameaça pela vulnerabilidade dos 
elementos expostos a ela, sem avaliar o custo, já que essa variável pode ser dada em diferentes 
unidades, como por exemplo, custo/m² da área estudada, custo/estrutura, custo/m² de área 
construída, dentre outros. O custo é a variável que define a unidade do risco que deve ser 
analisada conforme a análise de gerenciamento de risco local. 
O fator de risco, conforme mostra Equação (Eq. 4.5 é um número proveniente de um produto 
entre a ameaça, representada pelo mapa de probabilidade de falhas, e a vulnerabilidade, 
quantificada pela metodologia proposta nesse trabalho, sendo duas variáveis que tem uma faixa 
de possíveis valores entre 0 a 1. 
FR = PF∙ V (Eq. 4.5) 
Onde: 
FR – Fator de risco 
PF – ameaça, representada pelo valor da probabilidade de falha; 
V – Vulnerabilidade quantificada; 
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Esse mapa de risco estrutural, mostrado na Figura 4.21,a seguir fomentou diversas análises 
sobre gerenciamento de risco na área, ações de mitigação do risco e possível tomadas de 
decisões, tais como: investimento em melhorias estruturais das residências, identificação de 
estruturas que deverão ser retiradas da área, identificação de áreas que devem passar por obras 
de contenção, estimativa de custos de apólices de seguro residenciais, estimativas de custo de 
fundos direcionados para ações de emergência para ocorrência de eventos adversos, dentre 
outras. 
 
Figura 4.21–Mapa de Risco estrutural máxima para as Estruturas. 
 
Pode-se concluir com a aplicação da metodologia que para o efetivo gerenciamento do risco, 
deve-se considerar tanto a análise da ameaça, com estudos relacionados aos eventos adversos, 
quanto a análise quantitativa da vulnerabilidade para gerar mapas mais precisos e ações mais 
eficientes de mitigação do risco. 
A metodologia proposta por esse trabalho foi satisfatória, pois propiciou, além da análise 
quantitativa da vulnerabilidade eficaz, um estudo do risco para a área de aplicação, mostrando-















5. VALIDAÇÃO DA METODOLOGIA 
A validação é um processo essencial para definir se uma metodologia desenvolvida está 
adequada aos objetivos a que se destina, a fim de se obter resultados confiáveis que possam ser 
satisfatoriamente interpretados. Além disso, pode ser considerada um dos principais 
instrumentos para garantia da qualidade dos resultados gerados pelo método e indica os seus 
melhores caminhos de aperfeiçoamento. 
Nesse sentido foi realizada uma comparação entre a metodologia proposta nesse trabalho e a 
metodologia apresentada por Kang et al. (2015). Os levantamentos foram feitos com base nos 
dados disponibilizados, fotografias aéreas, curvas de nível e fotografias das estruturas. O 
primeiro caso analisado foi o apresentado pela Figura 5.1: 
 
Figura 5.1–Deslizamento analisados apresentados por Kang et al. (2015) - Modificado. 
 
A partir da análise desses eventos sob a ótica da metodologia desenvolvida nesse trabalho foi 
possível determinar os valores de H, altura do deslizamento, e de d, distância entre ponto de 
ruptura da massa deslizante e centro de gravidade das estruturas impactadas por ela. Essas 
variáveis são as variáveis que, pela sua relação, determinam o gradiente modificado Z. 
A partir da análise da ameaça e das fotografias das edificações impactadas disponibilizadas por 
Kang et al. (2015), apresentadas pela Figura 5.2, por meio da observação das imagens foi 
possível a determinação dos parâmetros de resistência dessas edificações. 
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Figura 5.2 – Deslizamento analisados apresentados por Kang et al. (2015) – Modificado. 
 
97 
Os dados obtidos a partir dessas análises são apresentados pela tabela Tabela 5.1 a seguir. Com 
a obtenção dos dados de entrada da metodologia de quantificação da vulnerabilidade proposta 
por essa tese. 
 
Tabela 5.1 – Dados analisados e quantificação da vulnerabilidade para as estruturas apresentadas por 
Kang et al. (2015). 
Deslizamento C J G 
H(m) 30 140 120 
Edificação C-1 C-2 J-1 G-1 
d (m) 57 90 230 175 
Z (H/d) 0,53 0,33 0,52 0,8 
Resistência (R) 0,90 0,70 0,60 1,40 
T (Z/R) 0,60 0,49 0,87 0,60 
Vulnerabilidade 0,60 0,40 0,80 0,60 
 
Foi possível a comparação dos métodos e a verificação da semelhança de resultados entre eles, 




A seguir são apresentadas as conclusões gerais sobre o desenvolvimento da metodologia 
proposta neste trabalho e os resultados apresentados: 
 Após revisão bibliográfica do tema, percebeu-se que há uma escassez de estudos em 
vulnerabilidade física associada a eventos de deslizamento de encostas e uma tendência de 
estudo para as características e análises dos eventos adversos e seus deflagradores. Como 
por exemplo, o trabalho de Nocentini et al. (2015) que propõe um método de estimativa de 
velocidades de fluxo de detritos, considerando as zonas de avanço, transporte e depósito da 
massa deslizante. Kang, H.; Kim, Y. (2015) apresentam curvas de vulnerabilidade física 
ligada aos efeitos da pressão de impacto da massa deslizante, da velocidade e da 
profundidade de detritos, em uma análise de um evento que ocorreu na Coréia. E ainda, 
Armento M. C et al. (2008), Casagli, N. et al. (2002), De Vita et al. (2006), Fiorillo F. et al. 
(1999), Hungr O. (1995), Hungr O. (2002), O’Brien J. S. (1985), Morelli S. et al. (2010), 
Revelino P. et al. (2004). 
 Foi realizada a atualização do inventário de deslizamentos que ocorreram em Nova Friburgo, 
quanto à forma, tamanho e a localização. Cabe salientar a importância da identificação 
desses elementos pela ferramenta computacional Google Earth e seu georreferenciamento 
pelas ferramentas SIG; 
 A ferramenta Google Street View, disponibilizada pelo programa Google Earth, é uma 
ferramenta prática, rápida e muito simples para avaliar-se os parâmetros de resistência das 
estruturas que estão ameaçadas por um evento adverso, ou as estruturas que foram 
impactadas, utilizando em conjunto o “regulador de datas”, o qual proporciona o retorno das 
imagens no tempo e a visualização do dano sofrido pela estrutura. 
 A velocidade como parâmetro a ser usado para representar a intensidade da ameaça na teoria 
é satisfatória porém, em termos práticos, ela é um parâmetro de difícil obtenção e precisão, 
sendo necessários metodologias robustas e/ou programas computacionais de simulação 
numérica para obtê-la. 
 Parâmetros simplificados, ligados à geometria, se mostraram eficazes para retratar a 
intensidade da ameaça, como é o caso do gradiente modificado, que se utiliza da relação 
entre a diferença de cota do ponto de desprendimento da massa deslizante (ponto crítico) e 
a cota do centroide da residência em questão, e a distância desse mesmo ponto crítico até o 
centroide da residência, considerando as irregularidades do terreno. Essas variáveis são 
fáceis de se obter e se mostraram bastante práticas para a aplicação da metodologia; 
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 Encontrou-se uma função simples que descreve bem o comportamento da variável 
vulnerabilidade para os casos de deslizamentos de terra que ocorreram no município de Nova 
Friburgo, em janeiro de 2011; 
 A metodologia de quantificação da vulnerabilidade se mostrou satisfatória como ferramenta 
de zoneamento de vulnerabilidade, identificando estruturas sensíveis e auxiliando na tomada 
de decisões de gerenciamento de risco para um caso aplicado na cordilheira central da 
Colômbia, na cidade de Medellín. 
 A aplicação da metodologia se mostrou satisfatória como uma ferramenta de zoneamento de 
vulnerabilidade e pode ser útil na identificação de áreas sensíveis, para nortear as medidas e 
ações de prevenção de desastres naturais ligados a deslizamentos de terra; 
 O desenvolvimento da metodologia foi capaz de gerar mapas de vulnerabilidade física para 
áreas de encostas urbanizadas, retratando a vulnerabilidade estrutural de cada residência na 
área de estudo, possibilitando ações mais efetivas de tomada de decisões; 
 Ao aliar o zoneamento de vulnerabilidade aos mapas de probabilidade de ocorrência de 
deslizamentos, foi possível a obtenção de mapas de fator de risco para a região de estudo, 
possibilitando ações de gerenciamento de risco mais eficazes; 
 A equação após ser justificada físico-matematicamente pode ser considerada uma equação 
de aplicação universal, podendo ser utilizada de forma generalizada para quantificar a 
vulnerabilidade física das estruturas expostas a eventos adversos de deslizamentos de terra, 
com a ressalva de que o coeficiente d deve ser ajustado de acordo com as condições de 
interação entre a massa deslizante e a estrutura, adaptando-se a realidade local de análise. 
Sendo essa a equação universal de quantificação da vulnerabilidade estrutural para eventos 
de deslizamentos de encostas proposta por esse trabalho: 







 (Eq. 6.1) 
 
 
 Sugere-se a realização de um trabalho semelhante que considere a vulnerabilidade de 
pessoas nos eventos ocorridos no Brasil para a validação da correlação estabelecida por Li 
et al. (2010), apresentados anteriormente. 
 Sugere-se a análise da resistência estrutural utilizando elementos padronizados e a 
comparação com a os parâmetros de resistência definidos por Li et al. (2010), adotados nesta 
pesquisa. Como por exemplo, a realização de um estudo similar ao de Zeng et al. (2015) que 
apresenta uma abordagem do colapso de pilares e vigas em função dos esforços gerados por 
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impactos de fluxos de detritos, considerando o tamanho dos blocos que compõe a massa 
deslizante e a velocidade do fluxo.  
 Sugere-se também o estudo de uma relação entre a velocidade do fluxo de detritos e a 
vulnerabilidade quantificada pela metodologia proposta considerando-se a influência do 
coeficiente de fluidez. 
 Azevedo (2015) propõe uma aplicação do autômato celular para definir a trajetória das 
ocorrências de deslizamentos de terra. O modelo proposto pelo autor concentra-se na 
verificação das células, entre as próximas a um determinado pixel, que contém um 
escorregamento e se as condições dessas células fazem com que o deslizamento se propague. 
Após essa verificação, os elementos da grade armazenam a trajetória de células com 
deslizamentos propagados e geram a trajetória dos deslizamentos, considerando fatores 
como: altimetria, curvatura das vertentes, declividade, além da presença de escorregamento. 
Sugere-se então a comparação entre a trajetória gerada pelo autômato celular e a sombra de 
intensidades dada pelo gradiente modificado da metodologia proposta nesse trabalho. 
 A observação da mudança do comportamento da vulnerabilidade quantificada, para valores 
de T entre 0 e 1, em função da variação do coeficiente d suscita a sua investigação. Sugere-
se, como estudo futuro, o aprofundamento para esses casos, variando a resistência das 
estrutural pois como visto a partir de análises prévias existe um valor limite de T, onde a 
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